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APRESENTAÇÃO

C om imenso prazer, realiza-se a apresentação deste livro, que representa 
um investimento coletivo em estudos relacionados a temas presen-
tes na esfera da saúde pública, em especial no âmbito da urgência e 

emergência, envolvendo parceria interinstitucional. Sua composição brinda 
os(as)	leitores(as)	com	conceitos,	reflexões	e	dados	que	podem	auxiliar	como	
parâmetros teóricos, metodológicos e indicadores na implementação de 
ações	de	planejamento	e	gestão	do	atendimento	em	urgência	e	emergência,	
assim como na prevenção de eventos e fatores de risco que afetam a saúde 
da	população,	na	democratização	das	informações	e	no	fortalecimento	do	
papel do Estado no asseguramento de necessidades sociais.

Salienta-se	que	a	saúde	é	um	dos	eixos	temáticos	de	parcela	significativa	
da	produção	científica,	principalmente	no	âmbito	da	formação	stricto sensu 
por diferentes áreas do conhecimento. Assim, cumpre assinalar a imprescin-
dibilidade	de	garantir	financiamento	para	a	exequibilidade	das	propostas	
de pesquisas dos Programas de Pós-Graduação, neste caso, um Mestrado 
vinculado	à	área	de	Serviço	Social	junto	à	Capes.	Estes	têm	envidado	esforços	
para sua manutenção e consolidação, contribuindo, ainda, com os processos 
de interiorização, a redução das assimetrias regionais e a proposição de 
alternativas integradas e coletivas frente às demandas da sociedade.

Nessa	direção,	tem-se	aqui	constituída	uma	obra	firmada	na	interdisci-
plinaridade que, a partir da articulação de conhecimentos de várias áreas 
das Ciências da Saúde, Ciências Humanas, Ciências Sociais Aplicadas e 
Engenharias,	arregimenta	concepções,	conceitos	e	 informações	pertinen-
tes à análise da realidade relacionada à assistência realizada pelo Serviço 
Atendimento	Móvel	de	Urgência	(SAMU	192).	Subsequentemente,	conjuga	
elementos teórico-método-lógicos que apresentam qualidade contributiva 
para	a	formulação	de	proposições	voltadas	ao	aprimoramento	da	gestão	
desse importante serviço do Sistema Único de Saúde (SUS), bem como ao 
aperfeiçoamento	do	trabalho	profissional.

9Geotecnologias no Serviço de Atendimento Móvel de Urgência no Espírito Santo: 
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Embora mantenha foco na urgência e emergência, este livro e os aportes 
nele produzidos precisam ser lidos e discutidos nos espaços de formação 
e	trabalho	profissional,	bem	como	no	âmbito	da	gestão	pública,	visto	que	
oferecem	subsídios	para	se	pensar,	discutir	e	planejar	ações	de	promoção	
de saúde e proteção social, na interface entre diferentes políticas sociais, 
por	meio	de	articulações	intersetoriais,	interinstitucionais,	inter-relaciona-
das de distintas áreas e com diversas instâncias da sociedade e do poder 
estatal no universo das políticas públicas, considerando seu caráter inter e 
multidisciplinar.

Como	produto	final	da	pesquisa	realizada	pelo	Núcleo	de	Pesquisa	In-
terdisciplinar da Rede de Urgência e Emergência, do Programa de Políticas 
Públicas e Desenvolvimento Local da Escola Superior de Ciências da Santa 
Casa	de	Misericórdia	de	Vitória	 (Emescam),	 este	 livro	 reúne	produções	
conjuntas	de	docentes,	discentes	e	egressos,	reiterando	a	premissa	de	que	
o conhecimento se constrói e avança qualitativamente para outros pata-
mares	por	meio	da	dialogicidade,	colaboração	e	integração	entre	sujeitos	
com distintos saberes. Portanto, nessa direção, se desenvolveu a pesquisa e 
os frutos dela decorrentes.

Outrossim,	são	trabalhos	intelectuais	oriundos	dos	achados	de	projeto	
de grande fôlego e magnitude intitulado “Mapeamento dos acidentes de 
transportes terrestres e outras causas externas na população assistida pelo 
serviço de atendimento móvel de urgência”, coordenado pela professora 
Luciana Carrupt Machado Sogame (Fisioterapia), envolvendo parcerias com 
os	pesquisadores	Rafael	de	Castro	Catão	(Geografia),	do	Programa	de	Pós-
-Graduação	em	Geografia	da	Universidade	Federal	do	Espírito	Santo	(UFES)	
e	Wagner	Carrupt	Machado	 (Engenharia	Cartográfica),	da	Faculdade	de	
Engenharia Civil da Universidade Federal de Uberlândia (UFU).

Ressalta-se,	que	essa	parceria	envolvendo	as	diferentes	instituições	de	
ensino superior do Estado do Espírito Santo (Emescam e Ufes) e de Minas 
Gerais	(UFU),	configura	importante	interface	entre	diferentes	áreas	de	co-
nhecimento e articulação interinstitucional, à medida em que traduz um 
processo	coletivo	de	colaboração,	de	ações	conjuntas	de	 investigação	e	
indagação	de	objetos	comuns	de	estudo.	Constitui	ainda,	uma	iniciativa	de	
suma relevância para a elaboração, produção e circulação do conhecimento, 
e avanço na consolidação de pesquisas, que contribuem para a realização 
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de diagnósticos da realidade municipal e na proposição de estratégias e for-
mas	públicas	para	intervir	nas	expressões	da	questão	social,	que	expressam	
desigualdades em níveis local, regional e nacional.

Isso vai ao encontro com o proposto na chamada pública para concessão 
de	auxílio	financeiro	do	qual	o	projeto	foi	contemplado.	A	pesquisa	em	tela	
recebeu	financiamento	oriundo	do	Programa	de	Pesquisa	para	o	SUS:	Ges-
tão Compartilhada em Saúde – PPSUS, Edital FAPES/CNPq/Decit-SCTIE-MS/
SESA,	Nº	03/2018/PPSUS,	voltado	para	o	desenvolvimento	de	projetos	de	
pesquisa	científica,	tecnológica	ou	de	inovação	para	a	melhoria	da	qualidade	
da atenção à saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), no Estado 
do Espírito Santo, executados por equipes multidisciplinares e interinstitu-
cionais. Cabe mencionar que o PPSUS compreende parcerias entre Minis-
tério	da	Saúde	e	CNPq	com	as	Fundações	de	Amparo	à	Pesquisa	–	FAP	e	as	
Secretarias Estaduais de Saúde – SES para o fomento à pesquisa em saúde 
e ao desenvolvimento da capacidade de gestão de Ciência e Tecnologia – 
C&T – nos estados.

O PPSUS, criado pelo Ministério da Saúde, por intermédio do Departa-
mento de Ciência e Tecnologia da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insu-
mos	Estratégicos,	visa	apoiar	e	fortalecer	pesquisas	que	busquem	soluções	
para as prioridades de saúde, levando em conta as peculiaridades de cada 
realidade concreta, possibilitando interação entre os Sistemas Estaduais de 
Saúde	e	de	Ciência	e	Tecnologia,	a	comunidade	científica	e	os	atores	locais	
para o fortalecimento do Sistema Único de Saúde e redução de desigualda-
des regionais no campo da ciência, tecnologia e inovação em saúde. Nesse 
sentido, não restam dúvidas sobre a importância do PPSUS e do que ele pode 
proporcionar em termos de processos formativos e interventivos inovadores 
e	de	produção	intelectual	qualificada.

Além dessa coletânea, outros produtos foram gerados na área da articu-
lação pesquisa, ensino e extensão. Inicialmente, na pós-graduação stricto 
sensu, a pesquisa e a produção intelectual gerada impulsionaram a oferta no 
Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e Desenvolvimento Local 
da Emescam, de uma disciplina optativa “Tópicos Especiais: Territórios e 
Saúde”, em desenvolvimento no segundo semestre de 2020. Outro desdobra-
mento	importante	vincula-se	à	edificação	do	programa	de	curricularização	
da extensão na Emescam, em que a questão dos territórios é central. Faz 
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parte desta proposição a oferta de disciplina eletiva “Territórios e Saúde”, de 
forma	interprofissional,	abrangendo	os	Cursos	de	Graduação	de	Fisioterapia,	
Enfermagem, Medicina e Serviço Social, no primeiro semestre de 2021.

A	perspectiva	é	que	essas	profissões	da	área	da	saúde	ou	com	atuação	
consolidada na saúde, como é o caso do Serviço Social, possam aprender 
uma sobre a outra, aprimorando conhecimentos, habilidades e atitudes 
para o trabalho colaborativo, dotando-os de instrumentais que subsidiem a 
realização de análises situacionais em saúde, de forma a contribuir com o 
mapeamento	das	informações	dos	territórios,	consideradas	essenciais	para	
a	atuação	profissional	na	atenção	à	saúde.	Se	considerado	ainda	o	recorte	
da pesquisa, o sistema de atendimento pré-hospitalar móvel (Serviço de 
Atendimento	Móvel	de	Urgência	–	SAMU)	em	Municípios	e	regiões	do	terri-
tório	nacional,	afigurado	de	relevância	pública,	torna-se	indispensável	para	
a elaboração de mapas	do	município	e	região	de	cobertura	onde	estejam	
localizados os serviços de saúde, com as estradas e principais vias de acesso, 
registro	de	barreiras	físicas	e	outros	fatores	que	dificultem	o	acesso.

A abordagem do atendimento pré-hospitalar móvel em diferentes re-
cortes	se	aporta	especialmente	no	atendimento	às	situações	classificadas	
como	causas	externas,	no	entanto,	simultaneamente,	a	obra	se	dispõe	a	olhar	
para a questão do território, da gestão e da produção de mapas. Nisso resi-
de o caráter inovador desta obra, especialmente por incorporar, ao debate 
sobre urgência e emergência, a proposição do uso de geotecnologias e da 
cartografia	para	mapeamento	de	eventos	que	constituem	o	atendimento	
do SAMU 192, no Espírito Santo. Parte-se do princípio de que a produção de 
mapas	pode	evidenciar	a	distribuição	geográfica	das	causas	externas,	tanto	
para	colaborar	na	 identificação	de	meios	necessários	ao	aprimoramento	
do gerenciamento dos atendimentos a tais demandas de atenção à saúde 
quanto no enfrentamento de suas causas, inclusive garantindo tempo de 
resposta de qualidade no atendimento.

Postos	o	conteúdo	e	o	significado	da	pesquisa	concretizada,	é	relevante	
explicitar o que essa coletânea representa. Para o Programa de Políticas 
Públicas e Desenvolvimento Local, retrata a consolidação de sua área de 
concentração, “Políticas de Saúde, Processos Sociais e Desenvolvimento 
Local”, e uma de suas linhas de pesquisa, “Políticas de Saúde, Integralidade 
e	Processos	Sociais”,	as	quais	acumulam	pesquisas	e	produções	de	conheci-
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mento de docentes e discentes. Para a Escola Superior de Ciências da Santa 
Casa de Misericórdia de Vitória (Emescam), instituição de excelência na área 
de saúde no Estado do Espírito Santo, possibilita concretizar a sua missão 
de	 formar	profissionais	críticos,	éticos,	 reflexivos	e	comprometidos	com	
intervenções	transformadoras,	além	de	gerar	e	difundir	conhecimentos.	E	a	
área de Serviço Social, vinculada à Capes, faculta contribuir para o acúmulo 
e	o	avanço	de	conhecimentos,	a	formação	e	a	qualificação	profissional	e	o	
aperfeiçoamento de políticas públicas, visto que a política social de saúde 
é	um	eixo	temático	de	maior	concentração	das	produções	bibliográficas	da	
área e de maior inserção de assistentes sociais.

A despeito dos textos aqui reunidos, no sequenciamento de sua compo-
sição, tem-se o capítulo 1, intitulado “Política nacional de atenção às urgên-
cias: a implantação do SAMU 192 no Estado do Espírito Santo”, que aborda 
o processo de constituição da política de atenção à urgência e emergência 
no SUS numa linha evolutiva que parte de iniciativas desenvolvidas pelo Mi-
nistério	da	Saúde	no	final	da	década	de	1990,	com	vistas	a	adequar	hospitais	
para o atendimento às urgências, até a implantação do SAMU 192. O texto 
destaca o papel desse Serviço para a consolidação da Política Nacional de 
Atenção	às	Urgências	e	tem	o	mérito	de	sistematizar	informações	sobre	a	
implantação e funcionamento do SAMU no Estado do Espírito Santo.

No	capítulo	2,	“O	papel	da	cartografia	e	das	geotecnologias	no	plane-
jamento	e	gestão	do	SAMU	192”,	encontram-se	dispostos	os	fundamentos	
teórico-metodológicos da aplicação da geotecnologia como ferramenta 
para	o	planejamento/gestão	de	serviços	de	saúde.	Neste	aspecto,	apresenta	
importantes	argumentos	que	buscam	destacar	a	utilização	da	cartografia	e	
da geotecnologia no sistema de saúde, na ótica do território, e suas poten-
cialidades	para	o	planejamento,	gestão	e	tomada	de	decisões	no	âmbito	do	
SAMU 192. Trata-se, ainda, de um texto que tem o importante papel de funda-
mentar e demonstrar o procedimento metodológico de confecção de mapas 
realizado nos estudos empíricos dispostos em alguns capítulos deste livro.

O capítulo 3, “Mapeamento das causas externas atendidas pelo SAMU 
192/ES no ano de 2015”, considerado literalmente o coração desta coletâ-
nea, traz a imprescindibilidade dos mapas como um recurso para análise 
territorial	da	 situação	de	 saúde	no	planejamento	 local	no	atendimento	
pré-hospitalar móvel (Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU) 
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no Estado do Espírito Santo. A riqueza desse texto encontra-se ainda na 
explicitação do processo de efetivação da pesquisa, com destaque aos pro-
cedimentos metodológicos empregados para a coleta e análise dos dados, 
que	possibilitam	retratar	a	realidade	capixaba	no	que	se	refere	ao	perfil	
sociodemográfico,	atendimento	e	distribuição	espacial	das	causas	externas	
em vítimas atendidas pelo SAMU 192/ES.

O capítulo 4, denominado “Mapeamento das causas externas atendidas 
pelo	SAMU	192/ES:	influência	do	sexo”,	é	um	texto	que	dá	atenção	às	causas	
externas nas demandas de cuidado em urgência/emergência, com recorte 
para	a	distribuição	dos	eventos	classificados	como	causa	externa	segundo	
as características de sexo das pessoas atendidas pelo SAMU 192 no Espírito 
Santo, relacionados aos atendimentos realizados por esse Serviço. Apre-
senta dados de pesquisa e construção de mapas que congregam a virtude 
de	oportunizar	o	debate	a	respeito	da	influência	do	gênero	na	ocorrência	
dos acidentes e violências atendidos pelo Serviço de Atendimento Móvel de 
Urgência e na realidade social.

O capítulo 5, “Mapeamento das causas externas atendidos pelo SAMU 
192/ES de acordo com os ciclos de vida”, também contempla resultados 
de pesquisa com a intenção de demonstrar, por meio de mapas e dados, 
a	distribuição	geográfica	de	diversos	tipos	de	causas	externas	na	relação	
com cada etapa do ciclo de vida. Nesse sentido, contribui para reforçar a 
importância	do	planejamento	de	ações	específicas	voltadas	à	redução	dos	
agravos prevalentes em cada ciclo de vida.

Na sequência, o capítulo 6, intitulado “Mapeamento das causas externas 
em idosos atendidos pelo SAMU 192/ES de acordo com a idade”, por meio de 
dados e mapas, evidencia a relação entre morbimortalidade em idosos por 
causa externa e faixa etária neste segmento populacional. O mapeamento 
dessas ocorrências, como o realizado no texto, contribui, assim, no sentido 
de	desencadear	reflexões	e	debates	a	respeito	de	proposições	de	ações	para	
a diminuição de agravos por causa externa em idosos.

Já	o	capítulo	7,	“Mapeamento	do	fluxo	de	atendimentos	de	emergência	
na RMGV–ES: aportes de geotecnologias”, desenvolve argumentos e 
informações	que	sustentam	a	viabilidade	da	utilização	de	geotecnologia	
e	elaboração	de	mapas	para	orientar	ações	de	planejamento	e	gestão	
por	 território	no	SUS	e	 tomada	de	decisão.	A	partir	da	análise	do	fluxo	
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de ocorrência das causas externas atendidas pelo SAMU 192 na Região 
Metropolitana	da	Grande	Vitória	disposto	em	mapas,	desvela	padrões	de	
ocorrência	de	causas	externas	nessa	espacialidade	geográfica.	Com	isso,	o	
texto	possui	a	necessária	qualidade	para	subsidiar	planejamento	de	ações	
que favoreçam o enfrentamento de determinantes sociais da saúde nos 
territórios.

Por	fim,	o	capítulo	8,	“O	território	como	estratégia	para	a	gestão	de	ações	
de	saúde	no	SUS”,	finaliza	essa	coletânea	com	uma	abordagem	a	respeito	da	
utilização	do	território	como	espaço	privilegiado	de	efetivação	de	ações	de	
saúde pública e importante ferramenta para a gestão de políticas saúde no 
âmbito do SUS. No texto, a concepção de território está ancorada na pers-
pectiva crítica marxista, sendo esse compreendido como espaço dinâmico de 
produção e reprodução da vida social. A partir dessa compreensão, discorre 
sobre	território	e	territorialização	no	SUS	e	tece	reflexões	relacionadas	à	
gestão	de	saúde	a	partir	do	território	como	vetor	de	planejamento,	execu-
ção	e	avaliação	de	ações	e	serviços	de	saúde,	que	também	pode	se	valer	do	
mapeamento com a utilização de geotecnologia.

Fica aqui o convite à leitura dessa obra a todos e 
a todas comprometidos com a defesa da saúde 
como valor universal, solidário, direito de cidada-
nia e dever do Estado!

Vitória, ES, dezembro de 2020
Gissele Carraro
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CAPÍTULO 1
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A s	mudanças	demográficas,	epidemiológicas	e	sociais	em	todo	mundo	
levaram a uma preocupação com a assistência às urgências. Desta for-
ma, houve uma necessidade de organização dos sistemas de urgência 

por	parte	de	muitos	países,	a	fim	de	diminuir	a	morbimortalidade	(MACHADO;	
SALVADOR;	O’DWYER,	2011).

No sentido de organizar esse panorama, foi publicada a Portaria GM/MS 
n° 2.923, em 1998, que determinou investimentos nas áreas de assistência às 
urgências (hospitalar e extra-hospitalar) e, em 1999, a Portaria GM/MS n° 479 
cadastrou os hospitais que, depois de habilitados, receberiam investimentos 
conforme uma lista pré-determinada de procedimentos de urgência. Outros 
recursos também foram direcionados para equipar e modernizar hospitais 
que	atendessem	às	urgências	(BRASIL,	1998;	BRASIL,	1999).

Durante o IV Congresso da Rede Brasileira de Cooperação em Emer-
gências, com o Ministério da Saúde, em abril de 2000, em Goiânia (GO), a 
atenção às urgências passou a ser discutida, visando à assistência integral e 
regionalizada (BRASIL, 2006).

Com a aprovação da Política Nacional de Redução da Morbimortalidade 
por Acidentes e Violências (PNRMAV), por meio da Portaria n° 737, de 16 de 
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maio de 2001, o Atendimento Pré-hospitalar Móvel (APH) ganhou mais con-
sistência	no	Brasil.	O	objetivo	dessa	portaria	seria	a	redução	da	mortalidade	
e sequelas por eventos traumáticos no país, mediante desenvolvimento de 
ações	articuladas	e	sistematizadas	da	atenção	às	urgências	(BRASIL,	2001).

A	PNRMAV	determinava	uma	integração	do	APH	com	as	instituições	hos-
pitalares voltadas ao atendimento de urgência e emergência, intermediada 
pela central de regulação médica (BRASIL, 2001). No anseio de consolidar 
essa integração, foi estabelecida a Portaria nº 2.048, de 05 de novembro de 
2002, aprovando os princípios e diretrizes dos sistemas estaduais de urgência 
e emergência, envolvendo temas como: a elaboração dos Planos Estaduais de 
Atendimento às Urgências e Emergências, Regulação Médica das Urgências 
e Emergências, Atendimento Pré-hospitalar Fixo, Atendimento Pré-hospitalar 
Móvel, Atendimento Hospitalar, Transferência e Transporte Inter-hospitalar 
e, ainda, a criação de Núcleos de Educação em Urgências (BRASIL, 2002).

Complementando as expectativas das Portarias n° 737 e nº 2.048, foi 
instituída a Política Nacional de Atenção às Urgências (PNAU), pela Portaria 
nº 1.863, de 23 de setembro de 2003. O propósito da criação da PNAU foi 
organizar os serviços públicos e privados de assistência às urgências, estru-
turando uma rede de serviços regionalizada e hierarquizada para garantir 
o cuidado integral às urgências, desconcentrando a demanda exclusiva dos 
prontos socorros (BRASIL, 2003).

A estratégia imediata do Ministério da Saúde para implantação da PNAU 
foi a implementação do componente pré-hospitalar móvel como primeira 
etapa, pela Portaria n° 1.864, de 29 de setembro de 2003, que instituiu o 
Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) em todo território 
brasileiro.	Tal	ação	garantiu	o	financiamento	e	o	custeio	para	a	organização	
e implantação do serviço, assim como suas Centrais de Regulação Médica e 
Núcleo de Educação em Urgências nos municípios e estados que atendessem 
os termos exigidos para o convênio (BRASIL, 2006).

No	ano	de	2004,	o	SAMU	192	foi	oficializado	pelo	Decreto	n°	5.055,	de	27	
de	abril,	sendo	estabelecido	em	municípios	e	regiões	do	país	(BRASIL,	2004).	
Desde então, o SAMU 192 tem se expandido pelo Brasil.

Segundo	informações	de	representante	do	Ministro	da	Saúde	em	exercício	
no	ano	de	2005,	até	meados	do	mês	de	outubro	daquele	ano,	já	havia	75	pro-
jetos	do	SAMU	192	implantados	no	país,	com	uma	projeção	para	140	serviços	
implantados	até	o	final	daquele	mesmo	ano	 (TENÓRIO;	SCÁRDUA,	2005).
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A implantação do SAMU 192 no Estado do Espírito Santo

No	intuito	de	reafirmar	as	pactuações	para	o	estabelecimento	da	Polí-
tica Estadual de Atenção às Urgências e para a implantação do SAMU 192 
no Espírito Santo, o Governo do Estado, associado à Secretaria Estadual de 
Saúde, promoveu, em outubro de 2005, um fórum para a discussão dessas 
políticas, reunindo também as autoridades municipais da então chamada 
Região	Metropolitana	e	representantes	do	Ministério	da	Saúde	(TENÓRIO;	
SCÁRDUA,	2005).

O SAMU 192, da Região Metropolitana da Grande Vitória, iniciou suas 
atividades	de	modo	experimental	no	final	do	ano	de	2005,	mas	foi	em	13	de	
fevereiro	de	2006	que	o	serviço	foi	inaugurado,	oficialmente,	pela	Secretaria	
de Estado da Saúde (SESA), durante uma cerimônia no Complexo de Regula-
ção de Assistência à Saúde, na Avenida Beira-Mar da capital, onde funciona a 
Central	de	Regulação	do	SAMU	192	(TENÓRIO;	SCÁRDUA;	BARBOSA,	2006a).

O SAMU 192, da Região Metropolitana da Grande Vitória, dispunha, no 
início das suas atividades, de uma Central de Regulação e de 18 ambulâncias. 
Dessas, 14 Unidades de Suporte Básico (USB) e quatro Unidades de Suporte 
Avançado	(USA)	ficavam	posicionadas	em	diversos	pontos	estratégicos	da	
Região Metropolitana para facilitar o deslocamento quando solicitado 
para	o	atendimento	de	situações	de	emergência	pela	população	(TENÓRIO;	
SCÁRDUA;	BARBOSA,	2006a).

Para operacionalização do processo de serviços, em 2005, o serviço foi 
composto	por	uma	equipe	multiprofissional	de	45	médicos,	33	enfermeiros,	
56 técnicos em enfermagem, 72 condutores e 30 telefonistas auxiliares de 
regulação	médica	(TARM)	(TENÓRIO;	SCÁRDUA;	BARBOSA,	2006a).

Durante	o	período,	 foram	beneficiados	aproximadamente	1.522.532	
habitantes residentes na Região da Grande Vitória, com exceção de 
Guarapari, que foi iniciado em 2007. O município com a maior população 
residente no período foi o de Vila Velha (396.324 habitantes), seguido 
dos municípios de Serra (383.219 habitantes), Cariacica (355.457), Vitória 
(313.309), Viana (59.457) e Fundão (14.766) (BRASIL, 2018).

As ambulâncias foram divididas por municípios, baseando-se na propor-
ção populacional de cada um, para melhor atender a demanda das solici-
tações	de	socorro.	Nos	municípios	de	Cariacica,	Serra,	Vila	Velha	e	Vitória	
foram alocadas quatro ambulâncias em cada, sendo três USB e uma USA. 
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Enquanto nos de Fundão e Viana, foi implantada uma USB para cada.
No primeiro mês do período experimental do serviço, foram registradas 

mais	de	13	mil	ligações.	Desse	total,	3.190	ligações	de	solicitações	de	socorro	
foram solucionadas no primeiro contato com o médico regulador, dando 
orientações.	Dessas,	1.827	ligações	demandaram	o	envio	de,	pelo	menos,	
uma	equipe	de	atendimento	ao	local	da	ocorrência	(TENÓRIO;	SCÁRDUA;	
BARBOSA, 2006b).

Em	dois	meses	de	funcionamento,	o	SAMU	192	já	havia	atendido	26.569	
ligações.	Desses	casos,	25,5%	foram	regulados.	Considerando	os	 tipos	de	
agravo,	68%	dos	casos	foram	clínicos,	18%	de	origem	traumática,	10%	obs-
tétricos	e	4%	psiquiátricos.	Entre	os	municípios	de	abrangência	do	serviço,	
o maior número de atendimentos foi proveniente do município de Serra 
que	totalizou	34,5%	dos	atendimentos.	Quanto	à	capital	do	estado,	Vitória,	
ocupou	o	terceiro	lugar,	com	22,5%	dos	atendimentos	(TENÓRIO;	SCÁRDUA;	
BARBOSA, 2006c).

Em	2007,	as	expansões	do	SAMU	192	para	o	Espírito	Santo	foram	discu-
tidas,	incluindo	o	município	de	Guarapari	e	as	Regiões	Sul	e	Serrana.	Con-
cretizou-se a expansão para Guarapari, em caráter experimental, a partir de 
28 de dezembro de 2007, com duas ambulâncias, uma USB e outra USA que, 
na ocasião, teve o custeio anual pactuado entre as três esferas de governo, 
ou	seja,	42%	dos	recursos	vieram	do	Ministério	da	Saúde,	29%	do	Governo	
Estadual	e	29%	do	Município	(ALMEIDA,	2007;	STORCH,	2007).

Naquela época, os pacientes atendidos pelo SAMU 192 em Guarapari, 
vítimas de traumas graves, seriam encaminhados para o município de Vitó-
ria, para um hospital da Rede Estadual. Os demais seriam direcionados ao 
Pronto-Atendimento municipal, podendo ser transferidos, caso necessário, 
para os hospitais privados da região (STORCH, 2007).

Em	2	de	janeiro	de	2008,	inaugura-se	oficialmente	o	SAMU	192	em	Guara-
pari.	Em	um	mês	de	funcionamento	oficial,	foram	recebidas	537	ligações,	das	
quais	66%	foram	regulações	médicas	e	34%	foram	trotes.	A	partir	de	então,	
o SAMU do Espírito Santo passa a funcionar em sete municípios: Vitória, Vila 
Velha, Cariacica, Viana, Serra, Fundão e Guarapari (FRAGA, 2008a).

Em	abril	de	2008,	foram	retomadas	as	discussões	a	respeito	da	expan-
são	do	SAMU	192	para	a	Região	Serrana	do	estado,	a	fim	de	completar	a	
expansão para toda a Macrorregião Centro. Os municípios que seriam con-
templados,	além	dos	que	já	estavam	com	o	serviço	implantado	são:	Afonso	
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Cláudio,	Domingos	Martins,	Laranja	da	Terra,	Santa	Teresa,	Alfredo	Chaves,	
Ibatiba,	Marechal	Floriano,	Anchieta,	Brejetuba,	Itaguaçu,	Santa	Leopoldina,	
Piúma, Conceição do Castelo, Itarana, Santa Maria de Jetibá e Venda Nova 
do Imigrante (FRAGA, 2008b).

Apenas	em	05	de	julho	de	2010,	a	expansão	para	a	Região	Serrana	foi	
anunciada	oficialmente.	Os	municípios	contemplados	foram:	Venda	Nova	do	
Imigrante, Domingos Martins e Marechal Floriano, com duas ambulâncias, 
uma USB (em Marechal Floriano) e uma USA (em Venda Nova do Imigrante), 
abrangendo trechos importantes das rodovias que cortam o Estado do Espíri-
to	Santo,	com	o	objetivo	de	diminuir	o	tempo-resposta	dos	atendimentos	aos	
acidentes nesses locais, em geral envolvendo múltiplas vítimas e acidentes 
graves (FORNAZIER et al., 2010a).

Depois do SAMU 192 de Guarapari ser inaugurado em 2008, o litoral Sul 
capixaba, a partir do dia 6 de agosto de 2010, é contemplado com mais uma 
expansão para dois municípios, Anchieta e Piúma, com uma ambulância de 
Suporte Básico em Anchieta. Essa expansão representou uma abrangência 
de trechos da rodovia que passa por esses municípios (FORNAZIER et al., 
2010b).

O	ano	de	2010	finaliza	com	um	aumento	de	18,5%	no	número	de	atendi-
mentos	realizados,	quando	comparado	ao	ano	anterior.	As	ligações	recebidas	
pela Central de Regulação das Urgências chegaram a 699.746, o que corres-
ponde	a	um	aumento	de	17%	também	em	relação	a	2009.	Ressalta-se	o	fato	
de	as	ligações	indevidas	ainda	ocuparem	um	lugar	de	destaque,	chegando	
a	80%	em	2010.

Nesse momento, o SAMU estava estruturado com 23 ambulâncias, uma 
Central	de	Regulação	de	Urgências	e	355	profissionais	que	atuam	24	horas	
por	dia.	Em	2010,	72%	do	SAMU	192	estava	sendo	financiado	pela	Secretaria	
Estadual de Saúde (MONTEIRO, 2011).

Outra	aquisição	considerada	de	grande	importância	para	a	eficácia	do	
atendimento prestado pelo SAMU 192 foi a instituição da motocicleta/
motolância como integrante da sua frota de intervenção em nível nacional, 
pautada na Portaria GM/MS n° 2.971, de 08 de dezembro de 2008. Entretanto, 
esse tipo de veículo de intervenção só veio a ser implantado no Espírito Santo 
no	mês	de	agosto	do	ano	de	2011	(BONN,	2011;	BRASIL,	2008).

A frota de motolância disponibilizada para prestar assistência aos usuários 
constituía-se de quatro veículos, que atuavam em duplas. Cada motolância 
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era conduzida por um enfermeiro e um técnico em enfermagem com 
formação	em	direção	defensiva	e	atuava	em	situações	especiais	(BONN,	2011).

A	 implementação	das	motolâncias	 justificou-se	pela	maior	agilidade	
e velocidade desenvolvidas por esses veículos no trânsito, encurtando o 
tempo de chegada ao local onde se encontra o paciente, dando-lhe um 
melhor prognóstico, em especial os de maior gravidade. Entre os benefícios 
agregados por esse tipo de veículo, destacam-se, ainda, a possibilidade de 
alcance aos locais de difícil acesso para as ambulâncias, em consequência 
das características geográficas, malha viária ou outras peculiaridades 
da região e apoio às equipes das USBs e USAs, quando identificada a 
necessidade	de	mais	profissionais	no	local	do	evento	(BRASIL,	2008).

Com	o	objetivo	de	atender	e	transportar	pacientes	graves,	agregando	
assim os recursos móveis disponíveis para atendimentos realizados pelo 
SAMU 192, a partir de dezembro de 2014, o serviço passou a contar com uma 
aeronave	de	asa	rotativa	para	missões	aeromédicas,	com	equipe	de	suporte	
avançado. (BONN, 2014).

No	ano	de	2015,	foi	registrado	um	total	de	692.576	ligações	destinadas	
ao	SAMU	192.	Desse	total,	230.327	ligações	foram	identificadas	como	trotes.	
Em outros 393.723 contatos com o serviço, os usuários buscavam apenas 
orientações	e	 informações.	A	 regulação	médica	 foi	efetuada	em	68.171	
oportunidades,	sendo	identificada	a	necessidade	de	envio	de	recursos	para	
51.555	solicitações.

Em	2016,	segundo	as	informações	dispostas	no	Edital	01/2016	da	SESA,	
o SAMU 192 do Espírito Santo era composto por oito USAs, 22 USBs, duas 
ambulâncias reservas, cinco motolâncias e uma central de regulação 
médica de urgência. As unidades móveis estavam distribuídas em 25 bases 
descentralizadas implantadas e localizadas nos municípios de Cariacica, 
Fundão, Guarapari, Serra, Viana, Vila Velha, Vitória, Afonso Cláudio, Anchieta, 
Brejetuba,	Itaguaçu,	Marechal	Floriano,	Piúma,	Santa	Maria	de	Jetibá,	Santa	
Teresa e Venda Nova do Imigrante (ESPÍRITO SANTO, 2016).

No entanto, após cinco anos e dois meses de funcionamento, o serviço 
de	motolância	cessou	sua	atuação	no	Espírito	Santo.	A	SESA	justificou	que	o	
percentual de atendimentos realizados era muito baixo, enquanto os custos 
para manutenção do serviço eram muito elevados, além do corte de incen-
tivo	financeiro	por	parte	do	Ministério	da	Saúde	(DALVI,	2016).

Diante	da	necessidade	de	expansão	e	ampliação	do	serviço	já	existente,	 
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a partir de outubro de 2017, o município de Itarana passa a ser inserido como 
área de abrangência do SAMU 192 (ESPÍRITO SANTO, 2017).

Ainda nessa senda, em 23 de abril de 2020, os municípios de Santa Leopol-
dina,	Conceição	do	Castelo,	Laranja	da	Terra	e	Ibatiba	passaram	a	integrar	
a área de abrangência do SAMU 192, com uma USB em cada município.  
A partir da mesma data, o município de Domingos Martins, área de abran-
gência do SAMU desde 2010, passou a contar com uma USA, reforçando a 
frota	já	existente	na	região	(ESPÍRITO	SANTO,	2020).

Diante do exposto, o SAMU 192 do Espírito Santo, no ano de 2020, se faz 
presente em vinte e dois municípios do estado, totalizando 10 USAs e 26 
USBs, além do apoio aeromédico, e assiste a uma população de 2.299.740 
habitantes	que	 reflete	uma	cobertura	populacional	de	57,2%	do	estado	
(INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2020).

Considerações finais

Os investimentos do governo federal em atenção ás urgências tiveram 
início em 1998 com a implantação de Assistência Pré-hospitalar Móvel, As-
sistência Hospitalar, Centrais de Regulação de Urgências e Capacitação de 
Recursos Humanos.  Anos depois é publicada a Política Nacional de Atenção 
às	Urgências,	que	tem	por	objetivo	progredir	na	construção	do	SUS	pautado	
na	promoção	da	saúde,	 solidariedade	e	ações	necessárias,	 resolutivas	e	
essenciais. Entre suas metas tem-se: garantir a universalidade, equidade e 
integralidade na assistência às urgências clínicas, cirúrgicas, psiquiátricas 
e as relacionadas as causas externas, assim como atuar nas necessidades 
coletivas	em	saúde	como	a	assistência	à	múltiplas	vítimas	e	em	situações	de	
calamidades públicas. Dentre os componentes da PNAU daremos destaque, 
nesse livro, ao componente pré-hospitalar móvel SAMU 192 que é uma das 
principais portas de entrada da população vítima de trauma ao sistema de 
saúde e, portanto, um importante recurso público utilizado para diminuir a 
morbidade e mortalidade de vítimas das causas externas.

No Espírito Santo, ao se considerar o período entre a implantação do 
SAMU 192 e os dias atuais se observa crescimento das atividades do ser-
viço	que	expandiu	a	 sua	área	 territorial	de	abrangência	em	proporções	
relevantes. Entretanto apenas a Região Metropolitana foi contemplada até 



Leonardo França Vieira, Simone Karla Apolonio Duarte, Julianna Vaillant
Louzada Oliveira, Caio Duarte Neto e Luciana Carrupt Machado Sogame

Geotecnologias no Serviço de Atendimento Móvel de Urgência no Espírito Santo: 
mapeamento para política pública e tomada de decisão24

o momento, mas o governo estadual por meio do “Programa SAMU para 
Todos” pretende em 2021 expandir o serviço para todos os municípios das 
regiões	Central,	Norte	e	Sul	garantindo	uma	cobertura	para	todo	o	território	
do estado.  

Nos capítulos a seguir será apresentado a realidade do atendimento 
realizado pelo SAMU192/ES à população capixaba com o compromisso de 
garantir	um	acesso	rápido	e	mais	qualificado	ao	sistema	de	saúde.
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CAPÍTULO 2

O PAPEL DA CARTOGRAFIA E DAS 
GEOTECNOLOGIAS NO PLANEJAMENTO 
E GESTÃO DO SAMU 192
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orcid:0000-0003-2837-0364  orcid:0000-0003-3112-7808

O presente capítulo visa suscitar um debate teórico-metodológico acerca 
das	potencialidades	da	cartografia	e	das	geotecnologias	no	planeja-
mento e gestão do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 

192) a partir da ótica do sistema de saúde no território, bem como apresentar 
a metodologia adotada na produção dos mapas dos capítulos subsequentes. 
O	caminho	escolhido	foi	apresentar	teorias	da	Ciência	Geográfica	e	da	Car-
tografia	para	realçar	como	a	análise	espacial	de	fenômenos	e	os	processos,	
por	meio	de	mapas	e	Sistemas	de	 Informações	Geográficas	 (SIG),	podem	
auxiliar	no	planejamento	e	na	gestão	de	políticas	públicas	voltadas	para	uma	
estruturação mais equânime dos serviços de saúde e a tomada de decisão.

Atualmente, a tarefa do mapeamento é realizada utilizando as Geotec-
nologias,	que	podem	ser	entendidas	como	um	conjunto	de	“tecnologias	para	
coleta, armazenamento, edição, processamento, análise e disponibilização 
de	dados	e	informações	com	referência	espacial	geográfica”	(ZAIDAN,	2017,	
p.198). O dado referenciado espacialmente possui coordenadas vinculadas 
a um sistema de coordenadas e a um sistema de referência geodésico ade-
quadamente	definido	e	seus	respectivos	atributos,	que	são	características	
dos	objetos	analisados.

Essas	novas	tecnologias	derivam	da	antiga	tradição	cartográfica	de	repre-
sentação	do	espaço	geográfico,	por	meio	de	imagens,	contudo,	acrescidas	
de	análises	computacionais,	que	permitem	operações	rápidas	e	complexas	
entre diversas bases de dados, além de novas formas de obtenção de dados, 
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como os Sistemas de Navegação Global por Satélite (GNSS – Global Naviga-
tion Satellite Systems) e Sensoriamento Remoto. As geotecnologias fazem 
parte da nossa vida cotidiana e, embora passem muitas vezes despercebidas, 
elas estão presentes quando solicitamos transportes ou comida por aplica-
tivos, visualizamos hotéis em sítios de internet ou programamos o itinerário 
da nossa próxima viagem.

Os mapas auxiliam também no controle e na gestão territorial, tanto por 
parte	do	Estado,	numa	simbiose	desde	a	aurora	da	Geografia	como	ciência	
autônoma,	quanto	por	parte	de	outros	sujeitos	que	usam	e	se	apropriam	des-
se território. Nessa primeira seara, podemos colocar as conquistas militares, 
as	fronteiras	e	as	delimitações	dos	estados	nacionais,	bem	como	suas	subdi-
visões	internas	e,	por	fim,	a	gestão	e	o	planejamento	do	território,	incluindo	
os	zoneamentos	e	permissões	de	usos.	Além	do	Estado,	também	podemos	
situar	os	outros	sujeitos,	tanto	os	hegemônicos,	como	grandes	empresas	e	
corporações	transnacionais,	quanto	os	contra-hegemônicos,	que	disputam,	
no cotidiano, esse território.

Especificamente	estudos	envolvendo	representações	gráficas	e	 temas	
relacionados	à	saúde	podem	ser	traçados	facilmente	até	fins	do	século	XVII,	
embora existam alguns mapas anteriores, como a da quarentena de Bari em 
1690 (KOCH, 2005). Esses mapas eram produzidos, sobretudo, nos embates 
dentro	da	teoria	miasmática	em	que	se	buscava	verificar	o	paradigma	em	
questão. Podemos citar os estudos como o da Febre Amarela, na cidade de 
Nova Iorque, em 1798, elaborado por Seamen, e o famoso mapa da Cólera, 
em Londres, de John Snow de 1854. Esses mapas foram elaborados por 
médicos de países do Hemisfério Norte buscando compreender algumas 
doenças comuns nos trópicos.

Para se pensar nas políticas públicas territoriais, os mapas e as geotec-
nologias	são	ferramentas	úteis	que	permitem	identificar	em	que	lugares	de-
terminados fenômenos ocorrem e relacionar as outras variáveis, procurando 
nexos	e	interações	e,	por	fim,	decidir	onde	e	como	intervir.

Visualização cartográfica e níveis da pesquisa geográfica

Numa perspectiva histórica, compreendemos que o uso de representa-
ções	espaciais	acompanha	os	grupos	humanos	desde	antes	da	linguagem	
escrita,	sendo	os	mapas	uma	das	primeiras	formas	de	comunicação	gráfica.
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Os	mapas	podem	ser	entendidos	como	 “representações	gráficas	que	
facilitam o entendimento espacial de coisas, conceitos, processos ou eventos 
no mundo humano”, como nos lembram Harley e Woodward (1987, p.XVI).  
Os	mapas	são	principalmente	formas	de	comunicação	e	auxiliam	na	reflexão	
sobre	o	mundo	(sensível	ou	imaginado),	seus	objetos,	fenômenos	e	processos	
dentro de um sistema cultural. Ainda podemos pensar, pelo viés da análise, 
que	“mapas	são	produções	culturais	de	discursos	sobre	o	território.	Assim	
sendo, é possível ler a sociedade por meio de seus mapas” (GIRARDI, 2000, p.43)

MacEachren (1994) indica que o mapa se constitui num instrumento de 
apresentação	de	uma	visão	de	mundo	abstrata	e	seletiva.	Essas	limitações	
intrínsecas do mapa também são grandes virtudes que indicam a escolha 
consciente	do	pesquisador	acerca	dos	elementos	que	compõem	o	docu-
mento	cartográfico	e	a	forma	como	exercerá	a	função	de	comunicação.	Não	
teríamos como transpor todos os elementos do mundo real para um mapa, 
pois não seria legível e não teria função de análise ou síntese.

A	evolução	das	formas	de	representação	cartográfica	ocorre	pari passu 
ao desenvolvimento de diversas ciências e da necessidade de compreender 
o papel dos fenômenos espaciais. Ao longo do século XIX, várias técnicas 
de representação de dados espaciais foram desenvolvidas, como os mapas 
coropléticos (variação de valor em unidades de agregação), pontos de 
contagem (pontos no mapa de valor constante correspondente a um equiva-
lente do que está sendo representado), símbolos proporcionais (variação de 
tamanho	que	indica	o	volume	total	de	uma	observação)	e	mapas	de	fluxo.	
Essas	técnicas	permitiram	representações	cartográficas	quantitativas	e	deram	
mais dinamismo à forma de interpretação.

Ao longo do século XX, principalmente durante e após a Segunda Guerra 
Mundial, várias formas de analisar os dados espaciais foram desenvolvidas 
e aprimoradas. As teorias foram acompanhando o progresso técnico, preo-
cupando-se	com	questões	relacionadas	à	comunicação	e	à	legibilidade,	da	
forma como cada um apreende e aprende por meio dos mapas e da estrutura 
de signos e como eles se constituíam como modelos da realidade. Essas 
quatro	grandes	correntes	da	cartografia	–	a	Teoria	da	Informação,	a	Teoria	
da	Modelização,	a	Semiologia	Gráfica	e	a	Teoria	Cognitiva	–,	auxiliaram	na	
construção do corpo teórico e prático da disciplina.

Durante a década de 1980, e sobretudo nos anos de 1990, o impulso de 
técnicas	informacionais	e	computacionais	permitiram	a	cartografia	digital	
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um	impulso	de	capacidade	de	processamento	e	qualidade	da	saída	gráfica	
e	aumentaram	o	escopo	da	análise	cartográfica,	 inserindo	os	mapas	nos	
computadores.

MacEachren (1994), associado aos colegas, desenvolve uma nova leitura 
sobre o processo de mapeamento, desenvolvendo, ao longo dos anos 1990, 
uma	corrente	teórica	denominada	Visualização	Cartográfica	(derivada	da	
Visualização	Científica).	O	processo	cartográfico	constitui	um	processo	de	
pesquisa que envolveria a exploração dos dados, com grande interação do 
autor	do	mapa	com	o	objeto	de	pesquisa.	Por	meio	da	interação	e	análise,	
do ponto de vista da audiência privada e da construção do conhecimento 
sobre	o	objeto,	o	autor	do	mapa	utiliza	as	ferramentas	computacionais	como	
forma de visualizar e produzir conhecimento sobre o tema de interesse. 
No percurso da análise, na medida que vai se caminhando para a síntese, 
e do desconhecido para o conhecido, o autor do mapa começa a produzi-
-lo, visando a sua apresentação. Ele utiliza as ferramentas de comunicação 
cartográfica,	assim,	a	audiência	torna-se	pública	e	a	interação	com	os	dados	
e	o	objeto	diminuem.	O	mapa	finalizado	será	lido	e	interpretado	por	outras	
pessoas,	outras	imagens	de	mundo	serão	criadas	e	novas	relações,	estabe-
lecidas.	Podemos	visualizar	esse	processo	na	figura	2.1.

Figura 2.1	–	Objetivos	do	uso	do	mapa	na	visualização	cartográfica

Fonte: Meneguette (2012).
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Guimarães e Ribeiro (2010), numa releitura de Libault (1971)1, acrescen-
tam nesse processo diversos níveis de complexidade do pensamento espacial 
e a construção de mapas. Esse nível se dá a partir de algumas perguntas que 
esses processos de mapeamento respondem. O primeiro e mais básico está 
a resposta do o quê? / onde?, que corresponde à localização, à distribuição 
e à extensão de determinado fenômeno ou processo. Esse nível mais básico 
se dá a partir da inserção em ambiente georreferenciado dos dados de di-
versas fontes (desde tipos de trauma, passando por idade e situação social). 
Num	segundo	nível,	 consiste	em	elaborar	 correlações	 (com quem? por 
quê?)	entre	camadas	ou	objetos	geográficos,	relacionando	formas	distintas	
de	fenômenos	e	analisando	causas	e	determinações.	Por	fim,	o	último	nível	
consiste	na	síntese	cartográfica	(como? e para quem?). Podemos sintetizar 
a discussão no quadro 2.1.

Quadro 2.1 – Nível da pesquisa e habilidades cognitivas

Nível Habilidades cognitivas

1 – Elementar Identifica	e	localiza	(O	quê?	Onde?)

2 – de correlação Estabelece	relações	entre	2	ou	mais	elementos	 
(Com quem? Por quê?)

3 – de síntese Classifica	(Tipologia)	e	julga	(Como?	Para	quê?)

Fonte: Guimarães e Ribeiro (2010), p. 580.

A	partir	das	proposições	da	Visualização	Cartográfica	e	dos	níveis	de	pes-
quisa	em	Geografia,	os	próximos	capítulos	apresentam	diversas	análises	por	
meio de mapas que ampliam o entendimento dos atendimentos das causas 
externas pelo SAMU 192 do Espírito Santo, os quais sugerem que tal estudo 
pode	auxiliar	no	planejamento	e	gestão	deste	serviço	de	saúde.

Metodologia utilizada na produção dos mapas deste livro

Os mapas foram confeccionados com a utilização do SIG, denominado 
QGIS.	Trata-se	de	um	programa	computacional	gratuito	e	de	código	aberto	
destinado à confecção de mapas digitais e às análises espaciais, possuindo 

1	 LIBAULT,	C.	O.	A.	Os	quatro	níveis	da	pesquisa	geográfica.	Métodos em Questão,	Geografia	–	USP,	São	Paulo,	
n. 1, 1971. 
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a capacidade de conectar bancos de dados tabulares aos mapas digitais 
(QGIS,	2020).

Os mapas digitais são elaborados a partir de planos de informação 
sobrepostos de forma hierárquica, em que cada plano de informação contém 
informações	acerca	de	um	determinado	tema.	Neste	livro,	foram	definidos	
seis	planos	de	informação	que	compõem	as	informações	básicas	contidas	
nos mapas, sendo eles: limites estaduais e municipais, limite das áreas de 
atendimento do SAMU 192, sistema viário, áreas urbanizadas e localização 
das bases do SAMU 192 no Espírito Santo.

Para	a	elaboração	dos	mapas,	utilizamos	bases	cartográficas	digitais	
em	formato	shapefile	(arquivos	vetoriais	dos	SIGs)	produzidas	pelo	Instituo	
Brasileiro	de	Geografia	e	Estatística	(IBGE),	Instituo	Jones	dos	Santos	Neves	
(IJSN) e do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte (DNIT), 
as quais se encontram disponíveis na página da internet dos respectivos 
órgãos. Os arquivos contendo os limites estaduais do Brasil e a malha mu-
nicipal do Espírito Santo foram obtidos do portal de mapas do IBGE (IBGE, 
2020a), enquanto que o arquivo com as áreas urbanizadas do Espírito Santo 
foi adquirido do portal Geobases do IJNS (IJNS,2020), e o sistema viário, do 
sítio	do	DNIT	(DNIT,	2020).	O	plano	de	informação	contendo	as	regiões	de	
atendimento	do	SAMU	192	foi	elaborado	a	partir	da	junção	dos	municípios	
(função dissolver).

Os arquivos shapefile foram indexados a um banco de dados que possui 
informações	relacionadas	às	feições	representadas	neles.	No	caso	do	mapa	
contendo	as	regiões	de	atendimento	do	SAMU	192/ES,	o	banco	de	dados	
contém	o	nome	da	região	de	atendimento	e	outras	informações	de	menor	
importância para esta pesquisa.

A localização das bases do SAMU 192/ES foi fornecida pela coordenação 
do centro de regulação do SAMU 192 do Espírito Santo, em 2019, em arquivo 
ASCII, contendo coordenadas geodésicas obtidas do Google Earth. Posterior-
mente,	o	arquivo	resultante	foi	importado	no	QGIS.

Além	das	bases	cartográficas	digitais,	foram	utilizados	o	banco	de	dados	
criado	a	partir	da	compilação	de	dados,	cujo	método	será	apresentado	no	
capítulo a seguir, dos Boletins de Ocorrência do atendimento pré-hospitalar 
arquivados no centro de regulação do SAMU 192 em Vitória, bem como o 
banco de dados com a estimativa da população em 2015 disponibilizado 
pelo IBGE (IBGE, 2020b).
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Visto que o banco de dados fornecido pelo SAMU 192 possui várias ocor-
rências de um determinado parâmetro relacionados a uma única região de 
atendimento do SAMU 192, o que caracteriza uma relação de uma região de 
atendimento	para	várias	ocorrências,	a	sua	ligação	com	a	base	cartográfica	
foi	realizada	por	meio	da	função	“Relação”	do	QGIS.	O	nome	da	região	de	
atendimento foi usado na conexão do banco de dados do SAMU 192 com o 
mapa	das	regiões	de	atendimento.	A	informação	sobre	população	de	cada	
região de atendimento do SAMU 192 foi inserida manualmente no banco 
de	dados	associado	ao	plano	de	informação	das	regiões	de	atendimento.

Visando	garantir	uma	boa	representação	das	informações,	a	definição	
da paleta de cores dos mapas produzidos nesta pesquisa foi feita com a uti-
lização da aplicação on-line denominada ColorBrewer 2.0 (BREWER, 2020). 
Nesta	aplicação,	é	possível	definir	a	quantidade	de	classes	a	ser	representada	
e	a	natureza	do	dado.	As	opções	para	essa	última	são	Sequential, Diverging 
ou Qualitative. A primeira opção retorna cores com mesmo matiz e brilhos 
diferentes, sendo usada para transmitir a ideia de ordem ou hierarquia na 
representação de dados unidimensionais, enquanto que a opção divergente 
é usada com a mesma função, mas para representar dados bidimensionais. 
A última opção retorna cores com matizes diferentes e mesmo brilho, sendo 
usada para representar elementos distintos, tais como os tipos de solo de 
uma	região	(BREWER,	1994).	O	ColorBrewer	retorna	uma	série	de	opções	
contendo	as	cores	das	classes	definidas,	as	quais	apresentam	os	valores	
das	componentes	RGB	(Red,	Green	e	Blue),	CMYK	(Cyan,	Magenta,	Yellow	e	
Black) ou código hexadecimal.

A	figura	2.2	mostra	o	mapa	de	localização	da	área	de	estudo	deste	livro,	
o	qual	contém	as	quatro	regiões	de	atendimento	e	a	localização	das	bases	
do SAMU 192 do Espírito Santo em 2015, bem como as principais rodovias 
e áreas urbanizadas.
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Tipos de mapas produzidos neste livro

Foram produzidos três tipos de mapas temáticos, a saber: corocromáti-
co,	coroplético	e	símbolos	proporcionais	associados	ao	gráfico	de	setores.	
Os mapas corocromáticos são usados para representar dados qualitativos, 
dentre os quais o nível de medida é nominal, tais como a divisão política de 
um	país.	Neste	caso,	é	comum	utilizar	variações	de	tom	para	se	representar	
as diferentes ocorrências. Este tipo de mapa também pode ser denominado 
como	mapa	coroplético	com	variação	de	tom.	A	figura	2.3	mostra	um	exem-
plo	de	mapa	corocromático,	no	qual	são	representadas	as	três	macrorregiões	
geoeconômicas do Brasil. Na produção deste tipo de mapa neste livro, as 
cores	foram	definidas	com	a	opção	Qualitative no aplicativo ColorBrewer.

Figura 2.3 – Exemplo de mapa corocromático

Fonte: IBGE, 2017.
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Os mapas elaborados com a técnica coroplética são usados com muita 
frequência para representar quantidades numéricas relacionadas a áreas 
geográficas	delimitadas	por	seus	limites,	transmitindo	ideia	de	ordem	ou	
hierarquia. Segundo Slocum et al (2009), tais mapas são produzidos de 
forma	adequada	quando	se	normaliza	as	informações	a	serem	representa-
das,	obtendo-se,	por	exemplo,	taxas	ou	densidades.	A	figura	2.4	mostra	um	
exemplo	deste	tipo	de	mapa,	em	que	o	número	de	casos	novos	confirmados	
de dengue em 2016 por unidade da federação do Brasil é representado.

No	caso	deste	livro,	as	informações	representadas	por	este	tipo	de	mapa	
foram normalizadas por meio da equação a seguir (1):

 Vtotal
X = –––——––––—— x 100.000       (1)
 População total

em que Vtotal é o número total do fenômeno a ser representado nas áreas de 
atendimento do SAMU 192 e a população total é a população total do município.

Figura 2.4 – Exemplo de mapa coroplético com variação de luminosidade

Fonte: IBGE, 2017.
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Portanto, esse tipo de mapa coroplético foi produzido a partir de consul-
ta aos bancos de dados do SAMU 192 e de população do IBGE, no qual os 
valores normalizados do fenômeno a ser representado foram obtidos com 
o	uso	da	calculadora	de	campo	do	QGIS.

Os	mapas	coropléticos	produzidos	neste	livro,	com	objetivo	de	transmitir	
ordem ou hierarquia, contém quatro classes, sendo três delas divididas em 
intervalos	definidos	de	forma	conveniente	para	o	caso	em	questão	mais	a	
classe com valor zero. As classes foram representadas por variação de lumi-
nosidade de cores, em que as mais escuras representam maiores números 
de	ocorrência	e	o	branco	representa	nenhuma	ocorrência.	Embora	o	QGIS	
apresente ferramentas automáticas para representar classes hierárquicas 
por	meio	de	variação	de	luminosidade	das	cores,	a	definição	da	paleta	de	
cores destes mapas coropléticos foi feita com a aplicação ColorBrewer 2.0, 
utilizando a opção Sequential.

Os mapas de símbolos proporcionais visam a representação de dados 
totais	de	um	determinado	fenômeno,	cujo	nível	à	medida	é	intervalar	ou	
de razão. Os dados podem ser coletados ao longo de áreas ou na posição 
exata de ocorrência (conceptual point data ou true point data). A primitiva 
gráfica	deste	tipo	de	representação	é	o	ponto	e	a	variável	visual	é	o	tama-
nho. Portanto, o tamanho dos símbolos varia proporcionalmente à quanti-
dade do fenômeno a ser representado. Neste livro, a técnica de símbolos 
pontuais	proporcionais	é	aplicada	conjuntamente	com	uma	representação	
multivariada, na qual mais de uma variável visual é usada para representar 
a variação de mais de um fenômeno. O tamanho dos símbolos representa o 
número	total	de	ocorrências	de	um	determinado	fenômeno	e	o	gráfico	de	
setores mostra a proporção entre os números de ocorrência absolutos de 
subclasses	que	compõem	o	número	total	do	referido	fenômeno.	A	figura	
2.5 mostra um exemplo da aplicação da técnica de símbolos proporcionais 
associada	a	gráficos	de	setores.

No caso deste livro, os mapas de símbolos proporcionais foram confeccio-
nados	em	conjunto	com	os	mapas	das	regiões	de	atendimento	do	SAMU	192.	
As	cores	dos	setores	dos	gráficos	de	pizza	foram	definidas	com	o	aplicativo	
ColorBrewer 2.0, usando a opção Sequential.



Rafael de Castro Catão e Wagner Carrupt Machado

38
Geotecnologias no Serviço de Atendimento Móvel de Urgência no Espírito Santo: 
mapeamento para política pública e tomada de decisão

Figura 2.5 – Exemplo de mapa de símbolos proporcionais

Fonte: IBGE, 2017.

Considerações finais

A	cartografia	e	as	geotecnologias	podem	ser	empregadas	para	analisar	
fenômenos	e	processos	de	saúde	no	espaço	geográfico,	elaborar	contextos	
e localizar agravos e doenças, correlacionando-os a determinantes socio-
ambientais, e elaborar modelos estatísticos baseados em análise espacial.

Dessa	forma,	a	cartografia	e	as	geotecnologias	permitem	várias	repre-
sentações	espaciais	dos	aspectos	dos	diversos	tipos	de	causa	externa	que	
são	atendidas	pelo	SAMU	192,	desde	que	haja	a	 captação	de	dados,	 a	
estruturação	em	um	banco	de	dados	e	a	inserção	de	referências	geográficas.	
Essa premissa também condiciona o que vamos visualizar (como a 
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subnotificação	em	determinadas	áreas	gera	silêncios	no	mapa),	o	que	vamos	
medir (como o cálculo de indicadores) e o que vamos analisar (será que um 
mapa dos acidentes de trânsito pode auxiliar na compreensão dos fatores 
de risco de morte?).

A	cartografia	e	as	geotecnologias	podem	ainda	(re-)criar	os	contextos	
de risco, analisando onde existe o acúmulo desigual de condicionantes e 
situações	de	carência	assistencial	que	podem	ser	captadas	por	outros	meios,	
como a questão da desigualdade ou da exclusão social. Essa característica 
do mapeamento pode indicar uma análise no sentido contrário, que, ao 
invés de ser realizada pelos mapas, eventos de determinadas ocorrências 
podem	ser	analisados	a	partir	da	verificação	de	situações	que	possam	conter	
e estimular tais eventos.

Por	fim,	concluímos	que	a	cartografia	e	as	geotecnologias	podem	ser	utili-
zadas	para	analisar	os	diversos	contextos	geográficos	que	temos	no	país,	em	
que uma ampla gama de formas de acidentes e violência requer atenção dos 
serviços de assistência à saúde. Essas ocorrências territorializadas podem ser 
objetos	de	políticas	públicas	especificas	e	localizadas	(não	somente	do	setor	
saúde), de forma que o Sistema Único de Saúde, com toda sua complexidade 
e seus princípios (Integralidade, Universalidade e Equidade), possa enfrentar 
esse	problema	com	mais	eficácia.
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O s	mapas	são	 importantes	subsídios	para	efetuar	o	planejamento	de	
ações	em	saúde	pública.	A	dimensão	territorial	deve	ser	considerada	
na formulação de políticas de saúde, pois, ao se considerar o território 

como resultado da organização da sociedade, o seu “mapeamento” pode 
ser um fator determinante para a garantia da equidade no cuidado de 
saúde. A dimensão territorial na saúde pode ser entendida como acesso 
geográfico	do	cuidado,	sendo	assim,	o	conhecimento	desse	território	pode	
proporcionar uma maior proximidade dos serviços de saúde à população 
(SANTINHA, 2016).

O Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) é uma das 
formas de se garantir o acesso da população à assistência de saúde e é 
considerado uma das portas de entrada para nosso sistema público de saúde. 
O SAMU, segundo Minayo (2018), foi considerado um dos pontos fundamentais 
para atender ao programa de prevenção de acidentes e mortes no trânsito, 
proposto pelo Ministério da Saúde logo após a implantação da Política 

2	 Este	capítulo	foi	escrito	a	partir	das	produções	obtidas	com	a	pesquisa	“Mapeamento dos acidentes de 
transporte terrestres e outras causas externas na população assistida pelo serviço de atendimento móvel 
de urgência”. aprovada pelo Edital FAPES/CNPq/Decit-SCTIE-MS/SESA Nº 03/2018 – PPSUS.

41



Luciana Carrupt Machado Sogame, Wagner Carrupt Machado, Silvia Moreira Trugilho,
Leonardo França Vieira, Rafael de Castro Catão e Caio Duarte Neto

42
Geotecnologias no Serviço de Atendimento Móvel de Urgência no Espírito Santo: 
mapeamento para política pública e tomada de decisão

Nacional de Redução da Morbimortalidade por Acidentes e Violências.
Os	acidentes	e	violências,	descritos	pela	Classificação	Internacional	

das Doenças como Causas Externas de Morbidade e Mortalidade, vêm 
representando um grande problema para a saúde pública. Na década 
de 1990, foram registradas mais de um milhão de mortes causadas por 
acidentes e violências no Brasil, revelando-se como a terceira principal 
causa de óbito no Brasil nos anos 2000 (SOARES FILHO, et al. 2016). Para 
o enfrentamento dessa realidade, além da implantação da Política Nacio-
nal de Redução da Morbimortalidade por Acidentes e Violências, várias 
medidas foram preconizadas pelo Ministério da Saúde que comportam 
uma série de portarias ministeriais, dentre as quais estão: Portaria MS/GM 
nº	1.863/2003,	que	institui	a	Política	Nacional	de	Atenção	às	Urgências;	
Portaria	MS/GM	nº	936/2004	–	dispõe	sobre	a	estruturação	da	Rede	Na-
cional	de	Prevenção	da	Violência	e	Promoção	da	Saúde;	Portaria	MS/GM	
nº	1.356/2006	–	institui	incentivo	financeiro	para	o	Sistema	de	Vigilância	
de	Violências	e	Acidentes	(Viva)	em	Serviços	Sentinela;	Portaria	MS/GM	
nº	1.271/2014	–	define	lista	de	notificação	compulsória,	a	qual	inclui	a	
notificação	da	violência	doméstica	e	outras	formas	de	violência.

No Espírito Santo, em 2013, os acidentes e violências ocuparam o 
segundo	lugar	do	total	de	mortalidade	no	estado,	com	18%	(DATASUS,	2017).	
Destaca-se que, no ano de 2014, as causas externas foram a principal causa 
de morte na população com idade entre 1 a 59 anos, sendo responsável 
por	80,33%	dos	óbitos	entre	10	a	19	anos	 (ESPÍRITO	SANTO,	2016).	Por	
essa razão, acredita-se que conhecer a epidemiologia das causas externas 
na população atendida pelo SAMU 192/ES no ano de 2015, assim como 
mapeá-la,	fomentará	o	aperfeiçoamento	e	especificidade	da	triagem	e	do	
atendimento pré-hospitalar. Destaca-se, ainda, que os mapas do número de 
ocorrências possibilitarão que se façam análises com relação à distribuição 
espacial e à intensidade das ocorrências, permitindo que se amplie o 
entendimento	das	informações	coletadas	e	sirva	como	subsídio	para	efetuar	
planejamento	de	ações	específicas	para	aprimorar	a	assistência	desse	
serviço à população capixaba.

Esse texto apresenta os procedimentos para a coleta e análise dos da-
dos, bem como alguns resultados da pesquisa intitulada “Mapeamento dos 
acidentes de transporte terrestres e outras causas externas na população 
assistida pelo serviço de atendimento móvel de urgência – SAMU 192” que 
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objetivou	analisar,	por	meio	de	mapas,	os	aspectos	associados	à	distribuição	
e às tendências do atendimento de urgências e emergências realizados pelo 
SAMU 192/ES.

Procedimentos para a coleta e análise dos dados

Trata-se de um estudo transversal com coleta retrospectiva de dados 
dos Boletins impressos de Ocorrência dos Atendimentos Pré-Hospitalares 
do SAMU 192/ES. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
da Escola Superior de Ciências da Santa Casa de Misericórdia de Vitória, por 
constituir	parte	dos	objetivos	da	pesquisa	“Rede	de	Urgência	e	Emergência:	
Estudo do SAMU 192 na Região Metropolitana do ES”, aprovada por meio do 
Parecer	nº	1.748.503,	e	emenda	elaborada	com	o	objetivo	de	aprimorar	os	
instrumentos para a confecção dos mapas, com parecer nº 2.851.043.

No ano de 2015, o SAMU 192 realizou 51.555 atendimentos no Espí-
rito	Santo.	Para	a	definição	da	quantidade	de	participantes	da	pesquisa,	
calculou-se o número mínimo amostral (n0) a partir da seguinte equação:

n0 = Z2 x δ2 / e2
em	que	Z2	é	o	valor	correspondente	ao	intervalo	de	confiança	(IC)	de	95%,	
δ2 (δ=0,5) a proporção que se espera encontrar e e2 o erro amostral tolerado 
(E=0,05).

Assim,	o	número	amostral	mínimo	obtido	 foi	de	2.401,	 sendo	ao	final	
arredondado	para	2.500,	a	fim	de	minimizar	os	riscos	de	erro	e	perda	amos-
trais. Para a seleção, aplicou-se o método de amostragem sistemática com 
intervalo de seleção preestabelecido, em que, a cada vinte ocorrências, a vi-
gésima foi selecionada para compor a pesquisa. A amostra coletada contém 
um total de 2.502 boletins de ocorrência de atendimentos primários feitos 
pelo SAMU 192/ES, dos quais 883 foram em decorrência de causas externas e, 
portanto,	compõem	a	amostra	inicial	da	pesquisa	primária.	Especificamente	
para a confecção dos mapas, foram considerados 823 ocorrências.

As	informações	foram	obtidas	por	meio	de	ficha	de	coleta	padrão	e	por	
acadêmicos do curso de medicina treinados e supervisionados por membros 
da equipe de pesquisadores que têm vínculo com o SAMU 192/ES.

Quanto	às	questões	demográficas,	interessaram	idade	para	a	definição	
ciclos de vida a saber: criança/adolescentes (0 a 19 anos), adultos (20 a 59 
anos)	e	idosos	(≥60	anos),	sexo	(feminino	e	masculino)	e	região	da	ocorrência:	
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Vitória, Guarapari, Santa Teresa e Venda Nova do Imigrante. Os municípios 
foram	agrupados	nessas	categorias	para	fins	de	análise,	seguindo	a	logística	
administrativa do SAMU 192 e sua área de abrangência, considerando no 
mínimo	uma	Unidade	de	Suporte	Avançado	(USA)	por	região	(figura	3.1).

Figura 3.1	–	 Regiões	de	atendimento	do	SAMU/ES	em	2015

Fonte: Elaborado pelos autores.

Sobre o atendimento, foram coletados: período da semana (segunda 
a	sexta-feira	e	fim	de	semana),	 turno	solicitação	(diurno	e	noturno),	tipo	
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de recurso enviado (Suporte Básico ou Suporte Avançado), mecanismo do 
trauma, distinto em: agressão (ferimento por arma de fogo, arma branca e 
agressão física), queda (da própria altura, de altura menor que seis metros 
ou maior que seis metros), acidente de transporte terrestre (atropelamento, 
colisão ou queda de veículo em movimento), tipo de veículo envolvido (bi-
cicleta, moto, carro, caminhão ou ônibus), queimadura e afogamento, que 
foram agrupados em outros grupos para efeito da confecção dos mapas. 
Coletou-se a gravidade presumida pelo Médico Regulador (vermelho, ama-
relo e verde/azul), a gravidade real (maior e menor risco), o desfecho da 
ocorrência (transportado e não transportado) e a presença de óbito no local.

A	gravidade	presumida	pelo	Médico	Regulador	representa	a	classificação	
quanto ao nível de urgência/gravidade estimada no momento do aciona-
mento, categorizada como:

• Prioridade Absoluta (vermelho): compreende os casos em que há risco 
iminente	de	morte	e/ou	perda	funcional	grave,	imediata	ou	secundária;

• Prioridade Moderada (amarelo): determinada quando o atendimento 
médico	é	exigido	dentro	de	poucas	horas;

• Prioridade Baixa (Verde): inclui casos com necessidade de avaliação 
médica, sem risco de vida ou perda funcional, podendo aguardar várias 
horas;	e

• Prioridade Mínima (azul):	situações	em	que	orientações	pelo	telefone	
podem ser realizadas pelo Regulador, bem como encaminhamentos 
(BRASIL, 2006).

A	gravidade	real	foi	mensurada	pelo	score	q-Sofa,	cujos	resultados	foram	
agrupados	em	menor	risco	quando	score	=	0,	e	maior	risco	para	score	≥1.	 
A pontuação da qSOFA foi determinada a partir da obtenção dos dados sobre 
os	parâmetros	fisiológicos	da	vítima,	que	consistem	em:	Escala	de	Coma	de	
Glasgow (ECG), Pressão Arterial Sistólica (PAS) e Frequência Respiratória (FR). 
Foi considerado maior risco quando pelo menos dois dos critérios clínicos a 
seguir	foram	apresentados:	frequência	respiratória	acima	de	22	incursões	por	
minuto, alteração do nível de consciência (escore segundo a ECG inferior a 
15)	ou	pressão	arterial	sistólica	de	inferior	a	100mmHg	(SEYMOUR	et	al,	2016).

As	 informações	obtidas	 foram	analisadas	por	meio	de	estatística	des-
critiva simples, com os cálculos da frequência absoluta e relativa, valores 
mínimos	e	máximos.	Para	efeito	da	definição	de	escolha	e	elaboração	dos	
capítulos seguintes deste livro, foi utilizado o resultado da análise inferencial 
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realizada	com	as	variáveis	clínicas	da	pesquisa	primária	financiada	pelo	
edital	FAPES/CNPq/Decit-SCTIE-MS/SESA	Nº	03/2018	–	PPSUS,	que	verifi-
cou	as	diferenças	quanto	às	características	demográficas,	do	atendimento	
e da ocorrência de óbito quando se considerou a presença ou ausência da 
ocorrência	de	acidentes	de	transporte	terrestre.	O	perfil	das	vítimas	difere	
quando se considera o tipo de ocorrência ao se fazer a análise bivariada3, 
pois os acidentes de transporte terrestre foram associados aos adultos, com 
gravidade presumida amarela, risco mínimo e não evoluíram para o óbito. 
Enquanto as outras causas externas (queda, agressão, queimadura e afoga-
mento) foram associadas aos idosos, com gravidade presumida verde e azul, 
pouca chance de sobrevida e evoluíram para o óbito.

Sendo assim, o detalhamento da distribuição espacial das causas externas 
vai	considerar	um	olhar	específico,	com	taxa	de	ocorrência	por	100	mil	habi-
tantes	ao	se	analisar	a	influência	do	sexo	(capítulo	4),	do	ciclo	de	vida	(capí-
tulo 5) e as particularidades do idoso (capítulo 6). Como será apresentado a 
seguir, a maioria das ocorrências foi registrada na Região Metropolitana da 
Grande	Vitória	(RMGV)	e,	portanto,	optou-se	por	fazer	um	recorte	específico	
nessa	região	analisando	o	fluxo	de	atendimento	(capítulo	7).

A	seguir,	apresenta-se	a	visão	geral	das	características	demográficas,	do	
atendimento, da ocorrência de óbito e a distribuição espacial das causas 
externas, considerando os 17 municípios atendidos pelo SAMU 192/ES no 
ano de 2015.

Perfil demográfico da assistência e distribuição espacial das 
causas externas em vítimas atendidas pelo SAMU 192/ES

Das 883 chamadas atendidas pelo SAMU/ES por causas externas no ano 
de	2015,	em	20	casos	não	foi	possível	identificar	o	tipo	da	ocorrência	e,	em	
outros 40 boletins de ocorrência, não havia o registro do Munícipio. Sendo 

3	 A	análise	bivariada	foi	feita	a	partir	do	Teste	Qui-Quadrado	ou,	no	caso	de	frequências	esperadas	inferiores	
a	cinco,	o	Exato	de	Fisher,	com	o	objetivo	de	se	verificar	a	associação	entre	as	variáveis	independentes	e	o	
desfecho	primário.	As	variáveis	consideradas	como	variáveis	independentes	foram	as	demográficas	(idade,	
sexo e região de ocorrência) e as variáveis do atendimento (dia da semana, horário e tipo de ocorrência, tipo 
de recurso enviado e destino) e, como desfecho primário, a presença ou ausência de acidente de transporte 
terrestre.	Adotou-se	o	nível	de	significância	de	5%	(p<0,05),	com	Intervalo	de	Confiança	de	95%	(IC95%).	O	
Resíduo	do	Qui-Quadrado	 (resíduo	ajustado)	 foi	calculado	para	as	variáveis com	significância	estatística	
(p<0,05),	considerando-se	a	associação	significante	entre	duas	categorias	quando	o	resíduo	foi	maior	que	1,96.	
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assim, foram incluídas, para a confecção dos mapas, 823 vítimas. A maioria 
dessas	vítimas	era	do	sexo	masculino	(71%)	e,	em	relação	às	faixas	etárias	
relativas aos ciclos de vida, o maior contingente foi na faixa dos 20 aos 59 
anos	(70%),	resultados	verificados	também	em	outros	estudos	(MARQUES	
et	al.,	2018;	BOONE	et	al.,	2018;	CORASSA	et	al.,	2017;	GOMES	et	al.,	2016;	
CARVALHO;	SARAIVA,	2015).

Quanto	às	características	do	atendimento,	o	período	com	maior	frequên-
cia	foi	o	diurno	(65%)	e	distribuído	durante	a	semana	(67%),	resultados	seme-
lhantes aos do VIVA inquérito 2017, que registrou a ocorrência das causas 
externas	durante	a	semana	com	variação	de	61%	a	69%,	a	depender	do	tipo	
de ocorrência e, no período diurno, com exceção da agressão, ocorreu du-
rante a noite e madrugada (BRASIL, 2019). Esses resultados, somados ao fato 
de a ocorrência ser mais frequente nos adultos, podem estar relacionados 
ao horário de funcionamento dos serviços gerais e ao período do expediente 
de trabalho (ASCARI et al., 2013).

Com	relação	à	distribuição	espacial,	verificou-se	que	82%	das	ocorrências	
foram	na	região	de	Vitória,	8%	na	região	de	Guarapari,	6%	na	região	Venda	
Nova	do	 Imigrante	e	3%	na	 região	de	Santa	Tereza	 (figura	3.2).	A	maior	
frequência	das	ocorrências	na	região	de	Vitória	não	pode	ser	 justificada,	
exclusivamente, pela concentração da população nessa área, que, segundo 
estimativa	realizada	em	2015,	compreende	45%	da	população	residente	no	
Espírito Santo (IBGE, 2015). Além do grande volume de pessoas que moram 
nas	cidades	que	compõem	a	região,	destaca-se	a	maior	concentração	de	
serviços e produtos ofertados, que se concentram em grandes centros de 
comércio. Também deve-se considerar a existência de rodovias estaduais 
e	federais	que	cortam	os	municípios	que	compõem	a	região	de	Vitória	e	
permitem o deslocamento de um número expressivo de pessoas entre as 
cidades	que	compõem	a	RMGV.

A	figura	3.2	também	apresenta	a	distribuição	espacial	dos	26	casos	de	
óbitos,	dos	quais,	69%	das	vítimas	estão	na	região	de	Vitória,	seguida	das	
regiões	de	Guarapari,	Santa	Tereza	e	Venda	Nova	do	Imigrante,	com	19%,	8%	
e	4%	respectivamente.	Dos	18	óbitos	que	ocorreram	na	região	de	Vitória,	17	
foram observados nas cidades de Cariacica, Serra e Vila Velha, tendo como 
a maior causa a agressão.
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Os resultados quanto ao óbito indicam a existência de territórios vulnerá-
veis à violência, que se formam em decorrência de características inerentes 
ao desenvolvimento econômico e urbanização, concentrando-se em áreas de 
periferia dos centros urbanos das cidades. Sendo assim, a violência homicida 
pode ser fruto de uma dinâmica espacial urbana de divisão de classes por 
territórios, com nítido processo de segregação sócio espacial.

Do total das ocorrências de causas externas atendidas pelo SAMU 192/
ES,	em	2015,	e	incluídas	para	a	confecção	dos	mapas,	51%	foram	vítimas	de	
acidentes	de	transporte	terrestre,	35%	quedas,	12%	agressão	e	2%	outros	
tipos de trauma. Resultados que diferem do encontrado pelo VIVA inqué-
rito 2017, o qual apresentou como principal ocorrência a queda acidental 
(35,2%),	excluindo	as	quedas	por	acidentes	de	trânsito,	seguida	de	acidente	
de	transporte	(22%)	ao	se	analisar	serviços	sentinelas	de	urgência	e	emer-
gência em diversos municípios do Brasil, o que inclui Vitória no Espírito Santo 
(BRASIL, 2019).

A	figura	3.3	apresenta	a	distribuição	espacial	dos	tipos	de	ocorrências	
que	se	concentra	na	região	de	Vitória,	com	82%	dos	acidentes	de	transporte	
terrestre,	85%	das	quedas	e	81%	das	agressões.	A	frequência	da	distribuição	
dos tipos de ocorrência varia entre os municípios de cada região, mas os 
acidentes de transporte terrestre são mais prevalentes em três das quatro 
regiões,	com	exceção	da	região	de	Guarapari,	que	apresentou	56%	das	ocor-
rências de outras causas, com destaque para as quedas. A particularidade 
observada quanto à região de Guarapari será trabalhada em mais detalhes 
no capítulo 5.
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Figura 3.3	–	 Distribuição	geográfica	dos	tipos	de	ocorrências	por	causas	
externas em vítimas atendidas pelo SAMU/ES em 2015

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Quanto	ao	perfil	geral	da	assistência	das	vítimas	atendidas	pelo	SAMU	
192/ES,	observou-se	que	a	maioria	foi	classificada	pelo	médico	regulador	
como	gravidade	estimada	em	amarelo	 (74%),	 o	que	 indica	prioridade	
moderada, e, portanto, foi enviado ao local da ocorrência o suporte básico 
de	assistência	 (86%),	 cujos	achados	estão	em	consonância	com	diversos	
estudos	 (HANAUER	et	al.,	2018;	TIBÃES	et	al.,	2018;	BOONE	et	al.,	2018).	
Em	relação	à	gravidade	verificada	no	 local	da	assistência,	a	maioria	das	
vítimas	 foi	 classificada	com	risco	mínimo	 (91%)	e	 foi	 transportada	para	
uma	instituição	de	saúde	(88%)	e	sobreviveu	(96%).	A	figura	3.4	mostra	a	
distribuição	geográfica	da	gravidade	de	acordo	com	os	tipos	de	ocorrência,	
indicando que um número importante de vítimas de agressão apresentou 
gravidade de maior risco, principalmente na região de Vitória.

Os resultados apresentados despertam para a necessidade de se fazer 
uma	reflexão	sobre	as	condições	que	envolvem	as	causas	externas	também	
conhecidas como acidentes e violências. Os autores entendem que mesmo 
as	condições	que	aqui	foram	apresentadas	enquanto	acidentes	podem	ser	
fruto	de	um	processo	de	violência	e,	portanto,	se	impõem	como	um	grave	
problema que afeta as sociedades contemporâneas e se constituem como 
uma	das	formas	de	manifestação	da	Questão	Social	que	repercute	na	saúde	
individual e coletiva. Essas ocorrências podem ser fruto da violência urbana 
brasileira, que é um fenômeno resultante dos efeitos disruptivos do proces-
so de desenvolvimento econômico descolado do desenvolvimento social.

Tal violência repercute nos serviços de urgência e emergência e naqueles 
especializados	em	alta	complexidade	pelos	traumas	e	lesões	provocados	
por	diversas	ocorrências	relacionadas	a	conflitos	rurais	e	urbanos,	violência	
homicida, violência de trânsito, violência doméstica, dentre outras.
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A	presente	pesquisa	apresenta	algumas	limitações	como	a	dificuldade	
de coletar os dados nos boletins de ocorrência do SAMU 192/ES, devido aos 
registros	imprecisos	do	local	da	ocorrência	e	à	ausência	de	informações.	A	
natureza seccional do estudo não permite estabelecer relação de causa e 
de efeito e a existência da falácia atomística, por ser um estudo individuado.

No entanto, o treinamento dos acadêmicos, o cálculo de amostra e a 
seleção	dos	boletins	 foram	feitos	a	rigor,	a	fim	de	minimizar	esses	erros.	
Mesmo	considerando	essas	limitações,	o conhecimento das diferenças entre 
as ocorrências que caracterizam as causas externas na população assistida 
pelo SAMU 192/ES e sua distribuição fomentarão o aperfeiçoamento e a 
especificidade	da	triagem	e	do	atendimento	pré-hospitalar.

Considerações finais

O acidente de transporte terrestre é a principal causa de chamado do 
SAMU 192/ES e a maioria das vítimas são homens, socorridos no período 
diurno,	durante	a	semana.	Foram	classificados	como	amarelo,	receberam	
suporte básico, foram avaliados no local do acidente com risco mínimo, 
foram transportados para uma instituição de saúde e sobreviveram.

A região de Vitória, importante centro urbano do estado, registrou o maior 
número de ocorrências das causas externas e dos óbitos. No entanto, faz-se 
necessário ressaltar que essa é a região que concentra uma importante área 
de serviços gerais, de comércio, de lazer e de serviços de saúde especializa-
dos para a maior parte da população do estado. Portanto, apresenta uma 
circulação	intensa	de	pessoas	entre	os	moradores	das	cidades	que	compõem	
a	região	e	das	outras	regiões.
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O aumento da ocorrência das causas externas é responsável por eleva-
dos gastos na assistência à saúde e tem maior representatividade nos 
recursos públicos, no que se refere a custo, quando em comparação 

às causas naturais, caracterizando-se como importante problema de saúde 
pública	(ALMEIDA	et	al.,	2018;	BRASIL,	2015).	Entre	os	anos	de	2013	e	2014,	
os indivíduos do sexo masculino representaram a maioria dos atendimentos 
por causas externas em relação ao sexo feminino em 24 capitais brasileiras, 
incluindo Vitória, Espírito Santo (BRASIL, 2017).

A distribuição nacional das causas externas entre os sexos revela o homem 
como principal vítima de mortes por essas causas e as peculiaridades dos 
eventos	aplicados	às	mulheres,	 trazendo	à	 tona	a	possível	 influência	do	
modelo cultural do sexo nas ocorrências das causas externas e seus desfechos. 
Portanto, a análise dessa variável pode orientar a elaboração de políticas de 
prevenção	das	ocorrências	e	o	manejo	dessas	vítimas	no	serviço	de	saúde	
(MARQUES	et	al.,	2018;	CORASSA	et	al.,	2017).

4	 Este	capítulo	foi	escrito	a	partir	das	produções	obtidas	com	a	pesquisa	“Mapeamento das causas externas 
com relação ao gênero dos pacientes atendidos pelo SAMU/ES” aprovada pelo Edital FAPES/CNPq/Decit-
SCTIE-MS/SESA	No	03/2018	–	PPSUS,	modalidade	de	bolsa	de	Iniciação	Científica	e	Tecnológica,	Nivel	I.	
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A	discussão	sobre	o	manejo	das	causas	externas	no	sistema	de	saúde	
está intimamente relacionada ao atendimento pré-hospitalar à vítima. O 
Ministério da Saúde preconiza o atendimento às urgências ocorridas fora do 
ambiente hospitalar por meio do Sistema de Atendimento Móvel de Urgências 
– SAMU 192, que é a principal porta de entrada de muitos homens e mulheres 
ao	sistema	de	saúde	(O’DWYER,	et	al	2017).

Diante do cenário discutido, é imprescindível o desenvolvimento de 
estudos que abordem as causas externas em suas consequências e distri-
buição	demográfica,	especialmente	no	 tangível	ao	 sexo,	e	a	assistência	
prestada a esses eventos no ambiente pré-hospitalar, visando aprimorar o 
serviço prestado às vítimas. Assim, o presente capítulo tem a intenção de 
caracterizar o mapeamento das vítimas de causas externas atendidas pelo 
SAMU	192	no	Estado	do	Espírito	Santo	de	acordo	com	o	perfil	dessas	vítimas,	
considerando o sexo.

Para confecção do presente capítulo, utilizou-se os dados da pesquisa 
“Mapeamento dos acidentes de transportes terrestres e outras causas exter-
nas na população assistida pelo serviço de atendimento móvel de urgência”, 
cujo	método	foi	descrito	nos	capítulos	2	e	3	desse	livro.	A	confecção	dos	ma-
pas	levou	em	consideração	apenas	as	variáveis	tidas	como	significantes	de	
acordo	com	o	teste	de	Qui-Quadrado,	quando	se	considerou	como	variável	
dependente o sexo.

Estudo das causas externas considerando o sexo

Constatou-se que dos 2.502 atendimentos estudados, 883 vítimas foram 
atendidas pelo SAMU 192/ES em decorrência de causas externas e a maioria 
das	vítimas	eram	do	sexo	masculino	(71%).	As	variáveis	que	apresentaram	sig-
nificância,	de	acordo	com	o	sexo,	foram	região	do	SAMU	192,	tipo	de	trauma,	
hálito etílico, nível de recurso enviado, período do plantão, gravidade e óbito 
no local. Entretanto, a distribuição dessas não foi uniforme entre homens 
e	mulheres.	A	figura	4.1	apresenta	a	distribuição	geográfica	do	número	de	
atendimento do SAMU 192/ES considerando o sexo.
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A	região	de	Vitória	foi	a	mais	frequente	das	solicitações	de	atendimento	
do SAMU 192 às vítimas de acidentes e violências, sendo que a região 
compreende os municípios de Cariacica, Serra, Viana, Vila Velha e Vitória. 
Ressalta-se que, de acordo com a estimativa da população residente no 
Brasil	e	unidades	da	federação	realizado	pelo	IBGE	em	2015,	cerca	de	45%	
de toda a população do Estado do Espírito Santo se concentrava nessa região 
(IBGE, 2015). Dessa forma, a maior proporção de números de atendimentos 
pode	ser	justificada	pela	elevada	concentração	populacional	da	região	de	
Vitória. Entretanto, o número de atendimentos a cada 100 mil habitantes 
revela	diferentes	concentrações	geográficas	de	acordo	com	o	sexo,	de	modo	
que a maior densidade para o sexo masculino ocorre na região de Venda 
Nova do Imigrante, enquanto que, para o feminino, na região de Guarapari.

Os homens constituíram a maioria das vítimas atendidas por acidentes 
e	 violências,	 o	 que	 pode	 ser	 explicado	 pelos	 padrões	 socioculturais	
solidificados	 na	 noção	 de	 gênero,	 que	 os	 expõem	 a	 situações	 e	
comportamentos considerados de risco para acidentes e violência, como a 
maior exposição a armas de fogo (SOUTO et al, 2017). Ademais, como mostra 
a	figura	4.2,	destaca-se	nessa	população,	o	envolvimento	de	homens	de	faixa	
etária adulta e a ocorrência mais comum sendo os acidentes de transporte 
terrestre, fatores que podem também estar atrelados ao padrão sociocultural 
instituídos	à	população	masculina	jovem,	como	direção	perigosa	em	altas	
velocidades e agressividade em realização de manobras arriscadas no 
trânsito, atitudes intempestivas e perigosas que denotam pouco cuidado 
com o próprio corpo. Essas atitudes e comportamentos são alguns dos 
pilares na construção de uma masculinidade hegemônica que, ao mesmo 
tempo em que coloca o homem como sinônimo de força, invencibilidade e 
invulnerabilidade,	também	o	expõe	a	situações	de	extrema	periculosidade	
e	risco	(SAMPAIO	et	al,	2019).	A	figura	4.2	apresenta	a	distribuição	dos	tipos	
de causas externas de acordo com o sexo.
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Apesar de haver predominância do sexo masculino entre as vítimas de 
causas	externas	assistidas,	o	perfil	dos	atendimentos	de	vítimas	do	sexo	
feminino	é	digno	de	reflexão.	Notou-se	o	predomínio	de	mulheres	adultas,	
seguidas por idosas, nos atendimentos realizados às mulheres, sendo a maio-
ria das ocorrências dadas por quedas, o que pode ser associado a possíveis 
acidentes na realização de atividades domésticas, barreiras arquitetônicas 
do	ambiente	doméstico,	o	que,	sobreposto	à	parcela	significativa	de	mulhe-
res	idosas	atendidas,	pode	ser	atrelado	à	perda	de	equilíbrio	e	às	alterações	
de massa muscular e óssea (FELIPE et al., 2016).

Ainda	que	as	ocorrências,	cuja	natureza	se	classifica	por	agressão,	não	
sejam	as	mais	prevalentes	na	população	 feminina,	 é	 válido	abordar	a	
violência doméstica e familiar como um importante fator que leva muitas 
mulheres aos serviços de saúde. O ambiente domiciliar é cenário frequente 
de	violência	contra	a	mulher	por	parceiro	íntimo,	de	modo	que	as	lesões	não	
fatais correspondem ao efeito mais direto desse fenômeno, estimando-se que 
entre as mulheres que experimentam algum tipo de violência doméstica, 
apenas	42%	têm	lesões	(MELO;	GARCIA,	2016).	Isso	chama	a	atenção	para	
a	necessidade	de	se	redobrar	a	atenção	a	essas	vítimas	e	identificá-las	de	
modo	precoce,	a	fim	de	prevenir	eventos	futuros	mais	graves.

Em relação ao nível de recurso enviado para atendimento das ocorrên-
cias,	a	Unidade	de	Suporte	Básico	de	Vida	foi	responsável	por	87,9%	dos	
atendimentos	ao	sexo	feminino	e	79,9%	ao	masculino,	como	mostra	a	figura	
4.3.	Verificou-se	divergência	de	significância	estatística	entre	ambos	os	sexos,	
havendo associação do suporte avançado ao sexo masculino. Isso pode ser 
explicado	pela	hipótese	da	divergência	de	gravidade	das	lesões,	visto	que	
as mulheres apresentam maior porcentagem de atendimentos por eventos 
de natureza menos grave, como quedas, enquanto os homens apresentam 
maior protagonismo em ocorrências de natureza mais grave, como aci-
dentes de transporte terrestre. Destaca-se que a porcentagem de envio de 
Unidades	de	Suporte	Avançado	de	Vida	nas	regiões	de	Santa	Teresa	e	Venda	
Nova do Imigrante pode estar associada à existência de rodovias estaduais 
e federais existentes na região. Nessa vertente, observa-se, também, que 
no atendimento a ambos os sexos não existiu predomínio de óbito no local. 
Contudo,	houve	significância	estatística	para	o	sexo	masculino,	apesar	de	
não	representado	graficamente,	o	que	corrobora	com	os	demais	registros	
na literatura, que apresentam o sexo masculino como principal associado 
às	mortes	por	acidentes	de	trânsito	(GEIGER	et	al.,	2018;	SILVA	et	al.,	2018).
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No tangente ao período do plantão em que foi realizado o atendimento, 
constatou-se a predominância do período diurno em comparação ao 
noturno,	que	representou	60,5%	das	ocorrências	no	sexo	feminino	e	53,4%	
no	sexo	masculino,	como	revela	a	figura	4.4.	Acredita-se	que	 isso	esteja	
relacionado ao período do expediente laboral (ASCARI et al., 2013). Todavia, 
houve associação estatística do sexo masculino com o período noturno do 
plantão e, uma vez que é o grupo mais associado aos acidentes de transporte 
terrestre, isso pode ser explicado pelo fato de os acidentes terem mais 
facilidade de ocorrer à noite devido a fatores tais quais o alcance limitado 
dos faróis de automóveis, veículos pouco sinalizados e com pouco contraste 
em relação ao ambiente, tendência a maior tráfego em alta velocidade e 
desobediência às leis de trânsito e, ainda, maior hábito de uso de drogas e 
álcool nesse período (GOMES et al., 2016).
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No que diz respeito ao uso de drogas e álcool, a presença de hálito 
etílico	se	mostrou	significante	nos	grupos	estudados,	de	modo	que	houve	
associação entre o sexo masculino e a presença de hálito etílico na 
ocorrência,	apesar	de	não	representada	graficamente.	Estudos	evidenciam	
que o uso de álcool aumenta consideravelmente o risco de envolvimento em 
episódios	de	violência	entre	jovens	(MELO;	GARCIA,	2017).	Além	disso,	estudo	
sobre	fatores	associados	à	agressão	por	desconhecidos	entre	jovens	do	sexo	
masculino mostrou por associação entre consumo de bebida alcoólica nas 
seis horas anteriores à ocorrência e atendimento por violência entre os 
jovens	(MELO;	GARCIA,	2019).	Assim,	observa-se	que	o	álcool	se	comporta	
como fator impulsionador e até mesmo condicionante, para a ocorrência 
de episódios de violência.

Diante dos aspectos previamente discutidos, o sexo masculino se apre-
sentou	como	fator	de	risco	importante	para	a	ocorrência	de	situações	de	
maior	periculosidade,	quando	comparado	às	mulheres.	A	figura	4.5	mostra	
a	distribuição	geográfica	da	gravidade	da	ocorrência	de	acordo	com	o	sexo,	
indicando associação do sexo masculino aos atendimentos de ocorrências 
de maior gravidade, enquanto o sexo feminino foi associado aos eventos 
de menor gravidade, o que pode ser explicado pela soma do estilo de vida 
e comportamento de risco adotado pelo homem com o contexto social no 
qual está inserido. (MARINHO et al, 2017). Dessa forma, acredita-se que a 
ocorrência de óbito no local na população masculina, assim como o envio 
de recurso avançado, corrobora a ideia de maior gravidade ligada às causas 
externas em homens.
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O	presente	capítulo	foi	elaborado	a	fim	de	elucidar	as	características	do	
mapeamento das vítimas de causas externas no Espírito Santo, considerando 
o sexo. Por ser um dos poucos que abordam a problemática da desigualdade 
de	gênero	na	área	da	saúde	em	uma	demografia	pouco	explorada,	esse	
estudo,	ao	mesmo	tempo	que	apresentou	limitações	bibliográficas,	também	
representa avanço para o entendimento da questão social do gênero e 
como	ele	 traz	 implicações	para	a	 saúde	pública.	Outrossim,	a	validade	
externa dos resultados encontrados na referida pesquisa limita-se à não 
comprovada representatividade da população utilizada no estudo em 
relação à população brasileira.

Considerações finais

É notória a diferença no comportamento da ocorrência de causas 
externas em relação ao sexo, principalmente no que diz respeito às suas 
características e aos determinantes. O homem adulto foi protagonista 
nos atendimentos a vítimas de causas externas, principalmente aqueles 
relacionados à agressividade e a acidentes de transporte terrestre, enquanto 
no grupo feminino se destacaram as quedas na faixa etária adulta. Além 
disso, está clara a heterogeneidade dos eventos em relação à sua distribuição 
geográfica,	 colocando	a	 região	de	Vitória	como	a	 localidade	com	maior	
ocorrência	de	causas	externas	dentre	as	 regiões	assistidas	pelo	Serviço	
de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU 192 no Estado do Espírito 
Santo. Dessa forma, faz-se necessária a personalização e adequação do 
atendimento pré-hospitalar prestada pelo SAMU 192 ao contexto espírito-
santense, visando suprir as demandas de cada região com base em suas 
respectivas particularidades, considerando não só o sexo, mas também a 
própria localidade atendida.

Além da abordagem territorial, o presente capítulo reúne aspectos que 
esplandecem a necessidade de criação de políticas públicas intersetoriais, 
a	fim	de	reduzir	as	ocorrências	das	causas	externas	de	forma	direcionada	
para cada um dos sexos. Assim, sugere-se, para a população masculina, a 
promoção	de	ações	que	visam	diminuir	o	consumo	de	bebidas	alcoólicas	e	
a violência no trânsito, com o intuito de minimizar a ocorrência das causas 
externas e de seus impactos na população. Contudo, para a prevenção 
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e promoção de saúde da mulher, no tangente às causas externas, é 
imprescindível	mobilizar	ações,	a	fim	de	reduzir	as	ocorrências	dos	acidentes	
domésticos, além de buscar extinguir a prática da violência doméstica e 
familiar.
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A s causas externas constituem um problema de saúde pública no Brasil, 
tendo sido responsáveis pela morte de 152.136 pessoas em todo o país 
no	ano	de	2015,	o	que	corresponde	a	cerca	de	12%	do	total	dos	óbitos	

do mesmo ano6. Entretanto, as ocorrências se distribuem de maneira dife-
rente de acordo com os ciclos de vida, uma vez que os grupos etários são 
expostos	de	modo	distinto	aos	acidentes	e	violências	(CARVALHO;	SARAIVA,	
2015;	BOONE	et	al.,	2018).

O acometimento por causas externas é particularmente importante nas 
três primeiras décadas de vida e ocupa, dos 5 aos 29 anos, os três primeiros 
lugares dentre as principais causas de óbito no Brasil. Além disso, o impacto 
de tais ocorrências é crescente e notório no cenário epidemiológico nacio-
nal, uma vez que se observa, ao longo dos anos, o aumento da mortalidade 
de	jovens	por	homicídios	e	da	faixa	etária	adulta	por	acidentes	de	trânsito	
(BRASIL, 2019).

5	 Este	capítulo	foi	escrito	a	partir	das	produções	obtidas	com	a	pesquisa	“Causas externas nos diferentes 
ciclos de vida atendidos pelo Serviço De Atendimento Móvel de Urgência – SAMU 192” aprovada pelo 
Edital	FAPES/CNPq/Decit-SCTIE-MS/SESA	No	03/2018	–	PPSUS,	modalidade	de	bolsa	de	Iniciação	Científica	
e Tecnológica, Nivel I.

6 Os dados tratados foram obtidos no SIM/DATASUS, a partir da seleção das causas de óbito no Brasil, no ano 
de 2015, considerando os Grandes grupos da CID. 
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No	Espírito	Santo,	as	causas	externas	foram	responsáveis	por	14,4%	das	
mortes no ano de 2018, a terceira principal causa de morte no estado. Ao 
considerar a idade, as causas externas foram a principal causa de óbito da 
população de 5 aos 49 anos de idade, em que se destacam as faixas etárias 
de	15	a	19	e	20	a	29	anos,	cujas	mortes	foram	81,6%	e	73,2%,	respectivamente.	
Do	total	de	óbitos	por	causas	externas	no	estado,	12,1%	foram	de	crianças	e	
adolescentes,	61,7%	adultos	e	26,2%	idosos	(ESPÍRITO	SANTO,	2019).

Diante desse cenário, o atendimento médico pré-hospitalar às vítimas de 
causas externas é fundamental para garantir-lhes a sobrevivência e evitar 
danos secundários, além de proporcionar redução do tempo de hospitaliza-
ção e dos custos empregados em favor de sua recuperação (LLOMPART- POU, 
2017).	Conhecer	o	perfil	das	vítimas	e	identificar	os	principais	pontos	de	ocor-
rência	das	causas	externas	possibilitam	uma	resposta	mais	eficiente	frente	às	
ocorrências. Esse capítulo se refere ao estudo e ao mapeamento das causas 
externas assistidas pelo Serviço de Atendimento Móvel de Urgência no Espírito 
Santo (SAMU 192/ES), durante o ano de 2015 de acordo com os ciclos de vida.

Para confecção do presente capítulo, utilizaram-se os dados da pesquisa 
“Mapeamento dos acidentes de transportes terrestres e outras causas exter-
nas na população assistida pelo serviço de atendimento móvel de urgência”, 
cujo	método	foi	descrito	nos	capítulos	2	e	3	desse	livro.	A	confecção	dos	ma-
pas	levou	em	consideração	apenas	as	variáveis	tidas	como	significantes	de	
acordo	com	o	teste	de	Qui-Quadrado,	quando	se	considerou	como	variável	
dependente o ciclo de vida.

Influência dos ciclos de vida na ocorrência de  
acidentes e violência atendidas pelo SAMU 192/ES

Dos	883	atendimentos,	70%	foram	adultos	(20	a	59	anos),	17%	idosos	(≥60	
anos)	e	13%	crianças	e	adolescentes	(0	a	19	anos).	As	ocorrências	distribuem-
-se	de	modo	proporcional	à	população	assistida	em	cada	região	(figura	5.1).	
Nesse cenário, destaca-se a Região de Vitória que, com maior número de 
ocorrências,	concentrava	em	2015,	45%	da	população	do	Espírito	Santo,	além	
de incluir cinco dos sete municípios que constituem a microrregião adminis-
trativa	mais	importante	do	estado	(BRASIL,	2015a;	BRASIL,	2015b).	Além	disso,	
ao	considerar	a	população	atendida	pelo	SAMU	192/ES,	82,4%	residia	nessa	
região no período do estudo (BRASIL, 2015a).
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Figura 5.1	–	 Distribuição	geográfica	do	número	de	atendimento	por	causas	
externas considerando os ciclos de vida

Fonte: Elaborado pelos autores.

No	que	tange	às	faixas	etárias,	os	adultos	são,	em	todas	as	regiões,	os	
que mais frequentemente acionam o serviço do SAMU 192/ES para o aten-
dimento	de	causas	externas	(figura	5.1).	A	população	adulta	corresponde	a,	
aproximadamente,	58,1%	dos	espírito-santenses	e	58,8%	daqueles	que	têm	
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acesso ao serviço do SAMU 192 no estado7. Deve-se compreender, contudo, 
que há também maior exposição desse grupo etário às causas externas, uma 
vez que constituem a parcela economicamente ativa da população, como 
mostrado	por	estudos	semelhantes	(BOONE	et	al.,	2018;	CARVALHO;	SARAI-
VA,	2015;	GOMES	et	al.,	2017).	Do	mesmo	modo,	a	Vigilância	de	Acidentes	
e	Violência	 (VIVA)	demonstrou	que,	nos	anos	de	2013	e	2014,	59,7%	dos	
atendimentos decorrentes de causas externas em serviços de emergência 
sentinela no Brasil foram a adultos (BRASIL, 2017).

A	figura	5.2	apresenta	a	distribuição	geográfica	considerando	os	tipos	de	
causas externas em cada ciclo de vida. Observa-se que na população idosa 
a	queda	foi	o	principal	tipo	de	causa	externa,	correspondendo	a	82,3%	dos	
atendimentos. Tanto os adultos quanto as crianças/adolescentes apresen-
taram o acidente de trânsito como a ocorrência mais frequente, correspon-
dendo	a	58,9%	e	50%	das	causas	externas,	respectivamente.

Crianças e adolescentes foram o grupo mais heterogêneo dos ciclos de 
vida, apresentando características distintas em relação às causas externas 
em	cada	região	(figura	5.2).	Apesar	de	ser	agrupada	por	características	co-
muns, a população pediátrica é acometida por diferentes causas externas, 
uma vez que a exposição e os fatores de risco mudam com o avançar das 
etapas do desenvolvimento (SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2020). 
Desse modo, peculiaridades são agregadas aos subgrupos etários, como 
também ocorre com a população geriátrica, em decorrência do processo 
de envelhecimento (PARREIRA et al., 2013).

7 Os dados tratados foram obtidos no DATASUS, a partir da seleção das Estimativas da População Residente no 
Brasil em 2015, considerando os municípios assistidos pelo SAMU 192 e sua população adulta (20-59 anos).



MAPEAMENTO DAS CAUSAS EXTERNAS ATENDIDAS PELO  
SAMU 192/ES DE ACORDO COM OS CICLOS DE VIDA

77
Geotecnologias no Serviço de Atendimento Móvel de Urgência no Espírito Santo: 

mapeamento para política pública e tomada de decisão

Fi
gu

ra
 5

.2
	–
	
D
is
tr
ib
ui
çã
o	
ge
og
rá
fic
a	
da
s	
ca
us
as
	e
xt
er
na
s	
co
ns
id
er
an
do
	o
s	
ci
cl
os
	d
e	
vi
da

Fo
nt

e:
 E

la
bo

ra
do

 p
el

os
 a

ut
or

es
.



Isadora dos Reis Martins, Thaís Kellen Ribeiro da Silva, Leonardo França Vieira,  
Caio Duarte Neto, Wagner Carrupt Machado e Luciana Carrupt Machado Sogame

78
Geotecnologias no Serviço de Atendimento Móvel de Urgência no Espírito Santo: 
mapeamento para política pública e tomada de decisão

Observa-se, na literatura, a prevalência de quedas tanto em crianças 
quanto em adolescentes, sendo que crianças menores são mais suscetíveis 
a quedas devido às fases do desenvolvimento e às brincadeiras próprias da 
idade. Ademais, os acidentes de trânsito, apesar de não serem a causa ex-
terna mais frequente, aumentam a frequência com o avanço da idade, visto 
que os adolescentes apresentam busca por autonomia e adotam compor-
tamento	de	risco	(SILVA	et	al.,	2017;	GONÇALVES	et	al.	2019;	MALTA	et	al.,	
2016;	FILÓCOMO	et	al.,	2017).	Sendo	assim,	as	regiões	com	maior	frequência	
de acidentes de trânsito nesta faixa sugerem o predomínio de crianças mais 
velhas e adolescentes. Além dos impactos socioeconômicos, os acidentes 
de trânsito constituem importante causa de morbimortalidade em todas 
as faixas etárias, a depender da gravidade dos danos (DANTAS et al., 2018).

Nos idosos, a queda se apresentou como a causa externa mais frequen-
te	em	todas	as	regiões.	Dado	consonante	ao	que	se	observa	na	literatura,	
que aponta a queda como principal causa externa na população geriátrica 
(COSTA;	FORTES,	2017;	FELIPE	et	al.,	2016)	e	que	será	discutido	com	mais	
detalhes no Capítulo 6. Ressalta-se a ausência de outras ocorrências além 
da queda na Região de Guarapari, o que pode ser explicado pela unicidade 
de	vítimas	do	sexo	feminino	neste	local	(figura	5.3),	uma	vez	que	as	mulhe-
res estão mais propensas a esta causa externa, em decorrência de maiores 
comprometimentos funcionais em relação aos homens (PIMENTEL et al., 
2019). Além disso, os acidentes de trânsito, apesar de não serem a principal 
ocorrência,	apresentam	maior	frequência	nas	Regiões	de	Venda	Nova	do	
Imigrante e Santa Teresa na população idosa, quando comparada às demais, 
o que pode indicar maior atividade desse grupo etário na região, tornando-o 
mais suscetível aos acidentes de trânsito (GRDEN et al., 2014).
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Em	 relação	aos	adultos,	 todas	as	 regiões	atendidas	apresentaram	o	
acidente	de	trânsito	como	principal	tipo	de	causa	externa	(figura	5.2).	Esse	
predomínio	 (58,9%)	 foi	encontrado	 também	pelo	estudo	de	Boone	et	al.	
(2018),	em	que	58,5%	dos	adultos	atendidos	pelo	SAMU	192	por	causas	
externas foram vítimas de acidentes de trânsito. Segundo o Ministério da 
Saúde, por meio do documento VIVA: Vigilância de Acidentes e Violência 
(2017), os acidentes de trânsito ocorrem principalmente entre os adultos, 
sendo	os	homens	responsáveis	por	71%	dessas	ocorrências	e,	com	isso,	o	
predomínio	do	sexo	masculino	(figura	5.3)	pode	esclarecer	a	maior	frequência	
de acidentes de trânsito encontrada nesse estudo. O acometimento mais 
frequente dos homens tende a relacionar-se com fatores socioculturais 
vigentes na sociedade, conforme exposto no Capítulo 4.

A	gravidade	presumida	das	vítimas	pode	ser	observada	na	figura	5.4,	cuja	
predominância	em	todas	as	faixas	etárias	estudadas	foi	a	de	classificação	
amarela, indicando urgências de prioridade moderada, que não demandam 
atendimento imediato, mas que devem recebê-lo dentro de poucas horas 
(BRASIL, 2006).

Nos	idosos,	a	maior	frequência	da	classificação	amarela	acompanha	a	
prevalência	de	quedas	como	mecanismo	de	causa	externa	(figura	5.2).	As	
quedas constituem traumas de baixa energia e não acarretam danos graves 
imediatos	(SILVA;	PESSOA;	MENEZES,	2016).	Entretanto,	durante	a	hospita-
lização, os idosos necessitam de um cuidado maior e as consequências das 
quedas podem se tornar graves, como será discutido no próximo capítulo.

Por sua vez, os acidentes de trânsito podem ser desde atropelamentos a 
colisões	entre	veículos	de	maior	ou	menor	porte.	Com	isso,	níveis	distintos	
de gravidade são aplicáveis, a depender do mecanismo de trauma envolvido 
(DANTAS et al, 2018). O fato dessa ocorrência ser mais frequente em adultos 
e crianças, bem como a segunda mais importante em idosos, deve explicar 
os	padrões	distintos	de	gravidade	em	cada	região	e	faixa	etária.
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Outrossim, o nível de recurso empenhado depende, entre outras variá-
veis,	da	gravidade	e	complexidade	da	vítima	(BRASIL,	2006;	BRASIL,	2013).	
No presente estudo, a Unidade de Suporte Básico (USB) foi o recurso móvel 
mais	empregado	em	todas	as	regiões	e	faixas	etárias,	como	observado	na	
figura	5.5,	em	consonância	com	diversos	estudos	semelhantes	(HANAUER	
et	al.,	2018;	ALMEIDA	et	al.,	2017;	DANTAS	et	al.,	2018;	IBIAPINO	et	al.,	2017;	
TIBÃES	et	al.,	2018;	PRAÇA	et	al.,	2017;	BOONE	et	al.,	2018).

O envio da USB denota ocorrências com gravidade variável entre leve e 
moderada (ALMEIDA et al., 2017) e, portanto, corrobora com os dados acerca 
da	gravidade	dos	pacientes	que,	como	supracitado,	 tiveram	classificação	
predominantemente	amarela	 (62,6%).	Além	disso,	os	números	apontam	
para adequada regulação do envio de recursos, pois, de acordo com o pre-
conizado pelo Ministério da Saúde na Portaria nº 365, de 8 de abril de 2013, 
o	envio	da	USB	deve	representar	a	assistência	a	80%	do	total	de	chamadas	
atendidas pela central de regulação das urgências (BRASIL, 2013), sendo 
observado	nesse	estudo	uma	 frequência	de	82,2%	do	uso	desse	 recurso,	
quando	considerado	o	perfil	geral	da	população	assistida.

Por outro lado, o envio da Unidade de Suporte Avançado (USA) é feito 
para o atendimento de vítimas com alto risco, que precisam de atendimento 
médico intensivo (BRASIL, 2006). Observa-se que a USA foi empregada mais 
frequentemente	no	atendimento	a	adultos	(15,1%)	em	detrimento	daqueles	
feitos	a	idosos	(4,6%),	o	que	pode	estar	relacionado	às	consequências	dos	
distintos mecanismos de trauma aos quais os adultos estão expostos, es-
pecialmente os acidentes de trânsito (RESENDE, 2012). Da mesma forma, a 
faixa etária pediátrica recebeu maior suporte dessa unidade na Região de 
Santa	Teresa,	onde,	conforme	observado	na	figura	5.2,	apenas	acidentes	de	
trânsito foram registrados.
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O	mapeamento	das	causas	externas	é	uma	ferramenta	útil	no	planeja-
mento	e	gestão	de	recursos,	para	que	sejam	alocados	conforme	as	principais	
demandas	de	cada	região	e	a	capacitação	dos	profissionais	envolvidos	seja	
voltada à atenção especial que cada grupo etário demanda, atendendo de 
forma mais ampla aos princípios de equidade e integralidade pautados pelo 
Sistema	Único	de	Saúde	(MONKEN;	BARCELLOS,	2007;	PONTES;	OLIVEIRA;	
GOMES, 2014). Entretanto, ressalta-se como limitação desse estudo o agru-
pamento amplo das faixas etárias, que impossibilita responder a alguns 
questionamentos acerca dos mecanismos de trauma e suas consequências. 
Portanto, sugere-se que estudos considerando subgrupos de faixas etárias 
sejam	realizados	no	futuro,	de	forma	que	as	particularidades	de	cada	grupo	
sejam	evidenciadas.

Considerações finais

A partir dos resultados encontrados nesse capítulo, conclui-se que o 
ciclo de vida que mais demanda atendimento do SAMU 192/ES por causas 
externas	é	o	adulto.	Quanto	aos	tipos	de	causas	externas,	a	queda	ocorreu	
predominantemente nos idosos, enquanto os acidentes de trânsito prevale-
ceram nos adultos e nas crianças/adolescentes. Em relação à gravidade, a 
classificação	amarela	foi	a	de	maior	prevalência	e	a	USB	foi	o	recurso	mais	
enviado em socorro às vítimas.

Diante	do	exposto,	percebe-se	a	necessidade	de	ações	específicas	visando	
a diminuição dos agravos prevalentes em cada ciclo de vida. Sendo assim, 
é essencial a realização de práticas educativas destinadas à promoção de 
saúde	e	à	prevenção	dos	acidentes	de	trânsito.	Além	disso,	o	reforço	da	fisca-
lização	e	de	leis	de	trânsito	mais	efetivas	constituem	ações	importantes	para	
a redução desse agravo. Tendo em consideração os idosos, é fundamental 
programas	governamentais	de	saúde	com	objetivo	de	manter	e/ou	melhorar	
o estado funcional, uma vez que as quedas são ocasionadas, principalmente, 
por mudanças decorrentes do envelhecimento.

Apesar	de	traçar	um	perfil	geral	dos	atendimentos,	é	importante	observar	
que cada ciclo de vida possui diferenças a depender da região analisada. 
Dessa forma, conhecer cada população assistida e seus agravos é essencial, 
a	fim	de	direcionar	recursos	e	capacitação	conforme	o	perfil	atendido,	uma	
vez que diferentes ocorrências exigem demandas de atenção distintas.
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O envelhecimento	populacional	é	um	dos	principais	eventos	demográfi-
cos do século XXI (VERAS, 2018). No Brasil, o IBGE estima que o número 
de	pessoas	com	mais	de	65	anos	 irá	ultrapassar	25%	da	população	

brasileira até 20609.	Tal	fenômeno	já	pode	ser	visto	no	campo	da	saúde,	com	
a crescente demanda de serviços hospitalares por esse grupo etário.

Dados	do	DATASUS	revelam	que	o	número	de	internações	hospitalares	
na	população	idosa	vítima	de	causas	externas	aumentou	mais	de	100%	entre	
os anos de 2008 e 2018 no Brasil, passando de 122.108 para 247.956. No 
mesmo período, o número de óbitos por causas externas quase que dobrou, 
saltando de 6.455 para 13.124. Essa realidade se reproduz no Espírito Santo, 
pois	pode-se	observar	um	aumento	que	chega	a	quase	200%	nos	casos	de	
internação e de óbitos10.

8	 Este	capítulo	foi	escrito	a	partir	das	produções	obtidas	com	a	pesquisa	“Mapeamento dos Acidentes e Violência 
na População Idosa Assistida pelo Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – Samu 192” aprovada pelo 
Edital	FAPES/CNPq/Decit-SCTIE-MS/SESA	No	03/2018	–	PPSUS,	modalidade	de	bolsa	de	Iniciação	Científica	
e Tecnológica, Nivel I.

9	 Os	dados	tratados	foram	obtidos	no	IBGE	–	Projeções	da	População	do	Brasil	e	de	Unidades	da	Federação,	
considerando a população de todo território brasileiro, sendo tal levantamento feito no mês de agosto de 2020.

10	 Os	dados	tratados	foram	obtidos	no	SIH/SIM/DATASUS,	a	partir	da	seleção	das	internações	hospitalares	e	
das causas de óbito no Brasil, no ano de 2017, considerando a população idosa do Brasil e do Espírito Santo.
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Dados apontam para um aumento exponencial das causas externas em 
idosos	em	relação	às	outras	faixas	etárias,	o	que	alguns	autores	afirmam	ser	
uma epidemia dos novos tempos (GONSAGA et al., 2015). Por conseguinte, 
o atendimento à pessoa idosa exige correta capacitação ao se considerar 
a vulnerabilidade e o impacto direto em sua qualidade de vida, bem como 
os	custos	com	internações,	cirurgias	e	reabilitações	(ALMEIDA	et	al.,	2016).

À vista disso, o atendimento médico pré-hospitalar, principalmente às 
vítimas das causas externas, é de suma importância para garantir-lhes um 
melhor prognóstico, ao assegurar a sobrevivência e evitar danos secundá-
rios, além de proporcionar vantagens ao sistema, que incluem a redução do 
tempo de hospitalização e dos serviços utilizados e, consequentemente, das 
despesas (LLOMPART-POU et al., 2017).

Por conseguinte, desde a triagem até a chegada ao hospital, o idoso deve 
ser	tratado	de	forma	diferenciada,	de	modo	a	identificar	corretamente	a	gra-
vidade	das	lesões	e	evitar	a	subtriagem,	erro	mais	comum	no	atendimento	
pré-hospitalar na população idosa (BRAUN et al., 2016). Dessa forma, faz-se 
necessário	discutir	a	 influência	da	 idade	nas	ocorrências	atendidas	pelo	
SAMU 192/ES, considerando as grandes áreas de sua atuação, para conhecer 
o	perfil	da	vítima	e	direcionar	o	socorro	de	forma	adequada.

Para a confecção do presente capítulo, utilizaram-se os dados da pesquisa 
“Mapeamento dos acidentes de transportes terrestres e outras causas 
externas na população assistida pelo Serviço de Atendimento Móvel de 
Urgência”,	cujo	método	foi	descrito	nos	capítulos	2	e	3	desse	livro.	A	produção	
dos	mapas	levou	em	consideração	as	variáveis	de	informações	pessoais	de	
idade (60 a 79 e maior ou igual a 80 anos) e sexo (feminino e masculino). 
Acerca do atendimento, interessaram: o período da semana (segunda a 
sexta-feira e sábado e domingo) e o turno da solicitação (diurno e noturno). 
O mecanismo do trauma também foi considerado, o qual distinguiu-se em: 
agressão,	queda	e	acidente	de	transporte	terrestre	e,	por	fim,	o	desfecho	da	
ocorrência (transportado ou não transportado para um serviço de saúde). 
Não	foi	encontrada	significância	estatística	entre	as	variáveis,	entretanto	
observou-se	uma	tendência	de	os	idosos	com	idade	≥80	anos	apresentarem	
risco de quedas e não sofrerem acidentes de transporte terrestre.
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Influência da idade na ocorrência de causas externas  
em idosos atendidos pelo SAMU 192/ES

Das	883	vítimas	atendidas	por	causas	externas,	153	 (17%)	são	 idosas,	
sendo a maior parte delas pertencente ao grupo etário entre 60 a 79 anos, 
que	corresponde	a	70%	dos	atendimentos.	As	diferenças	entre	os	dois	gru-
pos eram esperadas, considerando-se que a população absoluta de idosos 
da faixa entre 60 e 79 anos é maior que a dos que possuem 80 anos ou mais 
(OLIVEIRA et al. 2013a). Nota se, também, que a região metropolitana, vista 
na	figura	6.1,	é	onde	mais	ocorrem	os	atendimentos,	o	que	é	justificado	pela	
maior concentração populacional. Além do total de atendimentos por região, 
a	figura	6.1	mostra	a	distribuição	geográfica	dos	atendimentos	de	acordo	
com o sexo, considerando as duas faixas etárias de idosos.

Sobre	o	sexo	dos	idosos	atendidos,	não	houve	diferença	significativa	ao	
realizar a análise inferencial. Tal fato foi observado também por outros 
autores	que	estudaram	populações	idosas	assistidas	por	serviço	de	aten-
dimento móvel ou hospitalar de emergência (GONÇALVES et al., 2013). 
Entretanto,	pelo	mapa	da	figura	6.1,	observa-se	que,	no	grupo	de	idosos	de	
60 a 79 anos, há predomínio do número de atendimento ao sexo masculino 
em	três	das	quatro	regiões.	Essa	situação	se	inverte	na	população	de	idosos	
acima de 80 anos. Deve-se primeiro considerar que os homens idosos mais 
jovens	tendem	a	ser	mais	produtivos	e	usufruem	de	maior	independência,	
por	isso	estão	sujeitos	à	maior	ocorrência	de	causas	externas	(LINO	et	al.,	
2014).	Diante	disso,	o	idoso	do	sexo	masculino	em	idades	mais	jovens	é	mais	
propenso às causas externas. Já o fato de o atendimento ao sexo feminino 
ser mais frequente em faixas etárias mais avançadas pode ser explicado por 
fatores	fisiológicos,	uma	vez	que	a	mulher	é	mais	predisposta	à	perda	da	
força	muscular	e	à	osteoporose	por	alterações	hormonais,	tornando-a	mais	
vulnerável a acidentes, principalmente à queda (LLOMPART-POU, 2017). 
Além	disso,	há	um	 fator	demográfico	 importante,	 visto	que	a	população	
feminina maior que 80 anos é maior do que a masculina (GONÇALVES et al., 
2013;	POLARO	et	al.,	2013).
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Na	figura	6.2,	observa-se	a	distribuição	geográfica	do	número	de	atendi-
mentos de acordo com o período da semana. Nota-se quem em ambas as 
faixas etárias, houve predomínio de ocorrências durante os dias de semana, 
correspondendo	a	71,9%	dos	atendimentos.	Dado	semelhante	é	observado	
no	estudo	de	Franklin	et	al.	(2018),	em	que	72,7%	dos	atendimentos	ocorre-
ram nos dias úteis. Em grande parte dos estudos que abordam quedas em 
idosos não há dados referentes ao período da semana. Destaca-se, ainda, o 
maior	número	de	ocorrências	no	fim	de	semana	nos	pacientes	acima	de	80	
anos,	principalmente	nas	Regiões	de	Venda	Nova	e	Santa	Teresa	(figura	6.2).	
Segundo Brasil (2017), os atendimentos por violência são mais frequentes 
no sábado e no domingo. Entretanto, os dados da presente pesquisa não 
apontam	ocorrência	por	agressões	nessa	região,	como	será	visto	adiante.
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Em	relação	ao	período	do	plantão	(figura	6.3),	o	diurno	é	o	mais	frequente	
em	praticamente	todas	as	regiões	nas	duas	faixas	etárias	e	pode	ser	associa-
do ao período de maior atividade e realização de tarefes cotidianas pelos 
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idosos e que, devido a isso, estão mais expostos à ocorrência das causas 
externas,	justificando	uma	maior	quantidade	de	solicitações	de	atendimento	
(GONSAGA et al., 2015).
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Dentre as causas externas, a mais frequente na população idosa, em 
todas	as	regiões,	foi	a	queda	(figura	6.4).	Nota-se	que	esta	foi	a	única	causa	
de acometimento das vítimas de 60 a 79 anos na Região de Guarapari, onde 
somente	mulheres	 foram	atendidas	 (figura	6.1).	Outros	estudos	apontam	
que a mulher idosa é mais suscetível a esse tipo de trauma, não somente 
por	possuir	maior	expectativa	de	vida,	mas	também	pelo	conjunto	de	fatores	
hormonais, somados à maior perda de massa magra, quando comparadas 
aos	homens	(NASCIMENTO;	TAVARES,	2016;	FHON	et	al.,	2016).	A	queda	foi,	
ainda, a única causa de atendimento aos idosos com 80 anos ou mais em to-
das	as	regiões,	exceto	na	Região	de	Vitória.	Os	dados	corroboram	com	o	que	
se observa na literatura, que indica a queda como principal causa externa na 
população	geriátrica,	especialmente	nos	idosos	mais	velhos	(COSTA;	FORTES,	
2017;	FELIPE	et	al.,	2016;	SILVA;	PESSOA;	MENEZES,	2016;	SILVA;	SILVA,	2013;	
BRAUN	et	al.,	2016;	SATARIANO	et	al.,	2017).

A alta prevalência de quedas está associada à fragilidade advinda da 
senilidade, uma vez que os idosos são mais suscetíveis a comorbidades que, 
somadas a fatores ambientais, contribuem para deterioração orgânica e, 
com	isso,	facilitam	as	quedas	(SANTOS;	RODRIGUES;	DINIZ,	2015).	Tais	fato-
res	tornam-se	ainda	mais	importantes	nos	idosos	mais	velhos,	já	que,	como	
esperado, quanto maior o envelhecimento e o dano celular, maior o risco 
da	ocorrência	de	quedas	(BRAUN	et	al.,	2016;	DENT;	KOWAL;	HOOGENDIJK,	
2016;	PUTS	et	al.,	2017;	RUPPRECHT	et	al.,	2016).	Apesar	de	ser	um	trauma	
de baixa energia, a queda gera elevada morbimortalidade nessa população 
e	gera	mudanças	significativas	na	vida	e	independência	do	idoso,	além	de	
um	elevado	custo	aos	serviços	de	saúde	(AKIYAMA	et	al.,	2018).
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Por outro lado, a menor frequência de acidentes de trânsito nos idosos 
mais	velhos	(figura	6.4),	presente	somente	na	Região	de	Vitória,	pode	indicar	
menor	risco	dessa	ocorrência.	Os	idosos	mais	jovens	são	mais	independentes	
e, em grande parte das vezes, ainda estão inseridos no mercado de trabalho 
e/ou envolvidos em atividades sociais, expondo-se mais a esse tipo de 
causa	externa	(OLIVEIRA	et	al,	2013a;	PARREIRA	et	al.,	2013;	GRDEN,	2014).	
Ressalta-se que o atropelamento também é frequente entre os idosos, o 
que	aponta	para	 limitações	 como	 restrição	de	mobilidade,	 redução	da	
acuidade	visual	e	auditiva	e	da	atenção.	Essas	limitações	resultam	em	um	
menor	tempo-resposta	frente	às	situações	cotidianas	como,	por	exemplo,	a	
travessia	de	pedestres	(SANTOS;	RODRIGUES;	DINIZ,	2015).

As	agressões	foram	encontradas	somente	na	faixa	etária	mais	jovem,	de	60	
a	79	anos,	nas	Regiões	de	Vitória	e	Santa	Teresa	(figura	6.4).	Entende-se	que	
esse dado possa ter sido subestimado, pois a realidade brasileira acerca da 
violência física e psicológica contra o idoso mostra-se muito mais expressiva. 
Entretanto, é de difícil detecção, sendo velada em grande parte das vezes 
(MINAYO	et	al.,	2018;	GRDEN	et	al.,	2014;	OLIVEIRA	et	al., 2013b).

Quanto	ao	desfecho	da	ocorrência	(figura	6.5),	a	maior	parte	das	vítimas	
foi transportada para algum serviço de saúde. Ao considerar a queda como 
evento mais frequente nessa população, o transporte do idoso deve ser 
realizado sempre que possível, visto que essa causa externa pode ser uma 
manifestação atípica de alguma condição de saúde. Os idosos tendem a 
apresentar sintomas distintos do padrão habitual encontrado em adultos 
e as quedas constituem importante sentinela, especialmente para infec-
ções	(OLIVEIRA	et	al.,	2014).	Assim,	o	transporte	para	um	serviço	de	saúde	
é imprescindível para uma investigação clínica completa e instituição do 
tratamento adequado, tanto das consequências do evento, quanto das pos-
síveis	causas	subjacentes	(SILVA;	PESSOA;	MENEZES,	2016).	Observa-se,	por	
fim,	registro	de	óbito	no	local	do	atendimento	somente	na	faixa	etária	mais	
jovem,	na	Região	de	Vitória.
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Compreender a distribuição das ocorrências traumáticas permite, como 
discutido no capítulo anterior, otimizar recursos e aprimorar a assistência, 
o que é ainda mais importante ao considerar vítimas idosas, em decorrên-
cia	das	demandas	específicas	desse	grupo	etário.	Ressalta-se,	contudo,	o	
tamanho da população estudada, que pode ter implicado na frequência e 
distribuição espacial das ocorrências. Sugere-se, desse modo, a realização 
futura	de	análises	que	abranjam	um	período	maior	e,	por	conseguinte,	maior	
número de idosos.

Considerações finais

De acordo com os resultados encontrados, atesta-se que a região metro-
politana de Vitória é a que mais demanda atendimento a idosos pelo SAMU 
192/ES.	O	principal	motivo	das	solicitações	atendidas	em	todas	as	regiões	
foi queda. Constata-se ainda que é o único motivo de causas externas na 
faixa	etária	mais	velha	nas	regiões	de	Guarapari,	Venda	Nova	do	Imigrante	
e Santa Teresa. A região de Vitória destaca-se como a que mais apresenta 
acidentes de trânsito nos idosos, motivo que pode ser associado ao maior 
fluxo	de	veículos.	Sobre	o	desfecho	dessas	ocorrências,	é	possível	observar	
que a faixa etária mais velha de idosos é mais transportada para o serviço 
de saúde, podendo indicar uma maior gravidade desse grupo.

Portanto,	é	visível	a	necessidade	de	ações	específicas	visando	à	diminui-
ção dos agravos prevalentes nos idosos. Sendo assim, é essencial a realização 
de práticas educativas destinadas à promoção de saúde e à prevenção das 
quedas. Apesar de ser frequente apenas da região de Vitória, medidas de 
combate a acidentes de trânsito também devem ser tomadas, principalmente 
porque geralmente ocasionam danos mais graves aos idosos.

Compreender	o	perfil	dos	atendimentos	e	sua	distribuição	contribuem	
para	a	aplicação	dos	recursos	nas	regiões	que	são	mais	vulneráveis,	ou	seja,	
agir de acordo com as necessidades e demandas de cada local, maximizan-
do resultados e diminuindo os custos dos serviços, desonerando o sistema 
público de saúde.
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Os mapas de saúde

C onhecer o território para nele atuar tem sido uma premissa básica (em-
bora	às	vezes	não	seguida)	para	as	ações	de	planejamento	e	gestão,	
especialmente do Estado, movimentos sociais e de grandes empresas. 

Grande parte das análises territoriais demandam técnicas, metodologias e 
formas de apresentação bem peculiares, e fazem parte do corpo teórico-
-metodológico de algumas disciplinas acadêmicas, como a Geografia, 
Arquitetura e a Economia. Estão disponíveis ferramentas de visualização 
espacial de fenômenos e processos, de localização e correlação entre fatores 
determinantes	de	eventos	adversos	e	de	análise	de	padrões	espaciais.	Visu-
alização,	correlação	e	análise	compõem	o	arsenal	dessas	disciplinas	para	
identificação	dos	melhores	locais	para	uma	intervenção,	definir	prioridades	
e	delimitar	os	tipos	de	ações	necessárias	em	diferentes	áreas.

Os mapas são amplamente utilizados para essas tarefas e constituem 
meios materiais resultantes do processo intelectual de se pensar o território 
(de	forma	dialética).	Também	permitem	o	processo	de	raciocínio	geográfico,	
enquadram-se	ainda	como	forma	de	comunicação	gráfica	e	como	caminho	
de	demonstrar	intenções	políticas	e	técnicas.

11	 Este	capítulo	foi	escrito	a	partir	das	produções	obtidas	com	a	pesquisa	“Mapeamento do fluxo de atendimento 
dos acidentes de trânsito de demais causas externas atendidas pelo Serviço de Atendimento Móvel de 
Urgência (SAMU 192) na Região de Saúde da Grande Vitória, 2015” aprovada pelo Edital FAPES/CNPq/Decit-
SCTIE-MS/SESA	No	03/2018	–	PPSUS,	modalidade	de	bolsa	de	Iniciação	Científica	e	Tecnológica,	Nível	I.
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Embora	os	mapas	 sejam	mais	antigos	que	a	 linguagem	escrita,	 seus	
múltiplos	usos	são	aprimorados	a	cada	dia	e,	desde	o	final	do	século	XX,	
constituem em um motor da revolução baseada na geoinformação, intitulada 
de virada espacial (spatial turn) (RICHARDSON, et al., 2013).

Para	Câmara	e	Monteiro	(2001),	a	geoinformação	consiste	nas	aplicações	
computacionais para se trabalhar o dado espacial em um ambiente que 
simula as propriedades topológicas e espaciais observadas no terreno. Atual-
mente, a informação espacial possui diversas tecnologias das quais podemos 
destacar os sistemas informacionais que trabalham na articulação de diversas 
formas de captação, armazenamento, processamento, análise e saída dessas 
informações	(CAMARA;	QUEIROZ,	2001).	Utilizamos	os	sistemas	de	posicio-
namento	instalados	em	smartphones	(AGPS),	as	aplicações	em	rede	de	com-
putadores, aprendizado de máquinas e Big Data, novos satélites e sensores 
(como	os	nano	satélites),	Sistemas	de	Informações	Geográficas	com	proces-
samento em nuvem e novas formas de processamentos digitais de imagem.

Esses sistemas, funcionando sinergicamente, possibilitam a geração de 
um grande volume de dados sobre o território, alguns de maneira remota, 
como os satélites, outros de maneira involuntária, como os AGPS de celu-
lares. Além da geração, temos a possibilidade de análise de um volume 
elevado de dados, estruturados e não estruturados, por meio de técnicas 
computacionais	que	permitem	a	 identificação	de	padrões	espaciais	 sem	
assistência direta de pessoas (Data Mining e o Big Data).

Segundo	Rosa	(2005),	essas	aplicações	são	entendidas	como	Geotecno-
logias, sinônimo de Geoprocessamento, embora não exista consenso em 
relação	a	essa	definição	e	delimitação	conceitual,	como	o	ponto	defendido	
por Xavier (2013) de uma sobreposição, mas não são coincidentes. Ainda 
segundo Rosa (2005), as geotecnologias são excelentes ferramentas para 
tomada	de	decisão,	pois	permitem	a	coleta	e	o	tratamento	de	informações	
acuradas sobre os lugares, além de integração de dados de diversos forma-
tos, escalas e fontes.

Toda essa tecnologia também revoluciona análises no Setor Saúde, mas 
com	algumas	especificidades.	Nesse	setor,	os	dados	e	informações	espaciais,	
sobretudo	sobre	agravos,	são	oriundos,	em	sua	grande	parte,	de	fichas	de	
notificação	de	diversos	sistemas	de	informação	em	saúde.	São	os	sistemas	
de	Informação	de	Mortalidade,	de	Nascidos	Vivos,	de	Agravos	de	Notificação	
e de Atenção Básica, entre outros que formam uma sopa de letrinhas – SIM, 
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SINASC, SINAN, SIAB, respectivamente. Além desses, existem ainda sistemas 
gerenciais	que	cobrem	internações,	procedimentos	ambulatoriais	e	materiais	
utilizados no Sistema Único de Saúde – SUS, como o Sistema de Internação 
Hospitalar – SIH. Todos esses sistemas dependem do funcionamento sinérgi-
co de Serviços de Saúde, de diversos níveis de complexidade, com a entrada 
e	fluxo	de	informações	ligados	ao	atendimento	da	demanda	por	serviços.

Nas	fichas,	são	captadas	informações	referentes	aos	locais	de	ocorrência	
de um evento, geralmente com um endereço (logradouro, bairro, município, 
unidade da federação), o local de residência, o local de provável infecção e 
o	local	de	notificação	e	de	internação.

Esses	dados	 são	preenchidos	por	profissionais	de	 saúde	que	 fazem	a	
investigação, o atendimento, o diagnóstico e o encaminhamento desses pa-
cientes.	A	partir	dessas	informações,	podemos	compor	os	mapas	de	saúde,	de	
tal	maneira	que	Brunhes	(1948)	já	afirmava	que	todo	mapa	dessa	natureza	
era	um	reflexo	do	sistema	de	saúde,	sua	estrutura	e	a	forma	como	captam	
os dados, muito mais do que do fenômeno em si. Não se trata, deste modo, 
de um mapa de dengue ou de malária, mas um mapa de como o sistema de 
saúde	faz	o	atendimento,	chega	a	um	diagnóstico,	encaminha	as	ações	de	
vigilância e estrutura o banco de dados.

Esses dados retroalimentam o próprio sistema de saúde, que, por meio 
de seus gestores, elabora novas políticas e aplica o que foi analisado a partir 
dessas	informações.	A	grande	peculiaridade	em	tratar	de	questões	de	saúde	
por	meio	de	mapas	é	que	podemos	identificar	o	onde,	correlacionar	com	
outros	fenômenos	e	processos	espaciais	e	sintetizar	isso	em	meios	gráficos	de	
forma precisa. Os mapas auxiliam na tomada de decisão e, como documentos 
históricos,	guardam	o	registro	dessas	ações	intelectuais,	políticas	e	práticas.

Nesse presente trabalho, aplicamos a questão da informação espacial 
para	tomada	de	decisão	ao	analisar	o	fluxo	de	destino	das	ocorrências	das	
causas externas atendidos pelo Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 
(SAMU 192) na Região Metropolitana da Grande Vitória (RMGV) para o ano 
de 2015. Mapeamos as ocorrências de causas externas por bairros, ressal-
tando as características das pessoas e o direcionamento dessas ocorrências 
para	os	diversos	hospitais	que	compõem	a	rede	assistencial	hospitalar.	Com	
a	produção	dos	mapas,	identificamos	as	rotas	mais	usuais	de	causas	exter-
nas	possibilitando	posteriormente	subsidiar	o	planejamento	de	ações	e	a	
melhoria do serviço.
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Rede de Atenção de Urgência e Emergência

No Brasil, a Política Nacional de Urgência e Emergência foi implementada 
em 2003 para reorganizar a rede de atenção, visando a uma racionalidade e 
uma integração de diversos serviços. Atualmente, essa rede conta com servi-
ços de diversos níveis de complexidade para atendimento rápido e oportuno. 
Ressaltamos a Estratégia Saúde da Família na atenção básica, Serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) e as Unidades Pronto Aten-
dimento para o nível intermediário e os Hospitais para alta complexidade.

Especificamente,	para	o	Espírito	Santo,	essa	rede	iniciou	as	atividades	
a partir de 2006, primeiramente para a Região de Saúde Metropolitana, e 
posteriormente, em 2014 para todo estado (SESA, 2016). Essa implantação 
se deu na esteira do decreto 2.395 de outubro de 2011 que organiza a rede 
de	atenção	às	urgências	pelo	SUS.	Dentre	as	disposições	para	escolha	dos	
hospitais está o porte (número de leitos – acima de cem no Sistema do 
Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde – CNES, e ser cadastrada 
em pelo menos uma linha de cuidado).

O SAMU 192 tem centralidade nesse sistema com capilaridade de aten-
dimento de atenção em áreas que mais necessitam, prestando primeiro 
atendimento e o encaminhamento para unidade de referência. As unidades 
de	referência	mais	comuns	são	as	UPAS	e	os	Hospitais,	esses	são	objetos	
geográficos	comuns	na	paisagem	urbana	brasileira.	São	para	eles	que	as	
pessoas recorrem ou são encaminhadas quando necessitam de serviços 
médicos, tanto os mais comuns como os mais especializados. Os maiores 
hospitais	ocupam	grandes	extensões	de	 terra	urbana	e	demandam	que	
outros	equipamentos	e	 infraestruturas	estejam	presentes	para	garantir	
seu pleno funcionamento. Muitos possuem heliportos, situam-se em vias 
amplas e rápidas, próximos a pontos e terminais de ônibus, com locais 
para carga e descarga de material, de equipamentos e pacientes. Contam 
ainda com locais próprios para o armazenamento de lixo hospitalar, uma 
rede acessória de restaurantes e lanchonetes, clínicas e laboratórios, entre 
outras	especificidades.

No caso brasileiro, os hospitais públicos fazem parte do Sistema de Saú-
de (SUS – Sistema Único de Saúde) e atende toda população brasileira. Nos 
hospitais existe uma hierarquização pautada nas Normas Operacionais de 
Assistência	à	Saúde	–	NOAS	01/02	que	os	classifica	segundo	níveis	de	comple-
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xidade	(básica,	média,	alta)	definida	a	partir	do	tipo	de	serviços	ofertados	pelos	
mesmos	e	suas	especializações.	Os	serviços	que	definem	a	complexidade	são	
especificados	nessa	mesma	norma	operacional;	mas	é	importante	ressaltar	o	
caráter hierárquico e a seletividade espacial desse serviço.

O deslocamento entre os locais de ocorrência das causas externas, espe-
cialmente em acidentes de transporte terrestres, e os hospitais de referência 
é	feito	por	ambulâncias,	e	o	tempo	de	deslocamento	é	crucial.	Esse	fluxo	
pode	ser	mapeado	e	quantificado	por	meio	dos	mapas,	e	podemos	identificar	
padrões	e	correlações.

Construção da análise

Utilizamos os 2502 registros oriundos de uma amostra aleatória simples 
dos Boletins de Ocorrência de Atendimento Pré-Hospitalar produzidos na 
Central de Regulação Médica e atendimento da SAMU 192 para o ano de 
2015.	Analisamos	as	 informações	desses	boletins,	 selecionando	os	dados	
referente às ocorrências de causas externas nos municípios da Região de 
Saúde (n=883).

Em	seguida,	verificamos	a	completitude	da	informação	espacial	(bairros	e	
municípios) no banco de dados para assegurar a consistência dos resultados. 
Foram	identificados	os	locais	(bairros	e	municípios)	e	inserido	um	indexador	
geográfico	 (código	padronizado)	com	referência	na	base	cartográfica	de	
Bairros	do	Instituto	Jones	do	Santos	Neves	(nosso	padrão	ouro).	Identifica-
mos	erros	de	digitação	e	ortografia,	bairros	inexistentes,	áreas	rurais	sem	
denominação e dados incompletos e em branco. Podemos observar essa 
etapa na tabela 7.1 abaixo.

Tabela 7.1 – Georreferenciamento dos dados de Bairro

Compilação parcial de dados – trauma total

Sem informação de bairros 47

Dados incompletos e áreas rurais sem denominação 58

Dados	sem	referência	espacial	específica	(ex.	BR	262) 28

Bairro	não	consta	na	base	cartográfica	 101

Mapeados 649

Total Geral 883

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Posteriormente, selecionamos os Municípios da Região Metropolitana da 
Grande Vitória – RMGV, composta por Vitória, Vila Velha, Serra, Cariacica, 
Viana, Fundão e Guarapari, com 597 registros ao todo.

A partir dos dados de bairros, elaboramos mapas temáticos das principais 
ocorrências por bairros, padronizando pela porcentagem de atendimentos. 
Produzimos um mapa com a técnica de estimativa de densidade Kernel para 
o total de atendimentos. Nos outros mapas, utilizamos a base do Instituto 
Jones do Santos Neves para esse mapeamento, que foi feito por mapas 
coropléticos e de símbolos proporcionais. Mapeamos as características das 
pessoas (sexo, faixa etária e gênero), do tempo (dia da semana) e do lugar.

Necessitamos,	para	esse	mapa	de	fluxo,	um	 local	de	origem	e	um	de	
destino,	e	utilizamos	os	bairros	(unidade	geográfica	menos	agregada	que	
dispomos) e as coordenadas das unidades de saúde (especialmente hospi-
tais).	Verificamos	as	principais	unidades	de	saúde	que	os	pacientes	foram	
direcionados,	verificando	também	a	completitude	e	a	consistência.	Identi-
ficamos	que	muitas	unidades	de	saúde	estavam	em	branco	(n=76)	e	outras	
apresentavam	informações	genéricas	que	não	permitem	o	mapeamento,	
como hospital particular ou UPA (n=166), de modo que, após essa análise, 
restaram	apenas	n=355	nos	mapas	de	fluxo.

Tabela 7.2 – Georreferenciamento das unidades de saúde de destino

Compilação parcial de dados – trauma total

Dados	sem	referência	espacial	específica** 166

Dados sem informação 76

Mapeados nos hospitais 355

Total Geral 597

** Grafados apenas como: UPA 24 horas, Hospital Privado, PA, outros.
Fonte: Elaborado pelos autores.

Causas Externas e os Fluxos de Atendimento

Das 597 chamadas atendidas pelo SAMU 192/ES por causas externas na 
RMGV,	68%	são	do	sexo	masculino	e	32%	feminino.	Vitória,	Cariacica	e	Vila	
Velha respondem com o maior número de atendimento do sexo masculino 
(17,92%;	17,92%	e	16,58%	respectivamente)	e,	para	o	sexo	feminino,	Vitória,	
Vila	Velha	e	Serra	(9,38%;	8,38%	e	5,70%,	respectivamente).
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Em relação às faixas etárias relativas aos ciclos de vida, o maior contin-
gente	é	na	faixa	dos	20	aos	59	anos	(n=	417	ou	70%),	para	ambos	sexos,	mas	
no	sexo	masculino	foi	predominante,	com	50,42%	do	total	de	atendimentos,	
notadamente concentrados em Vitória, Cariacica, Vila Velha, e Serra (com 
13%,	12%,	11%	e	7%,	respectivamente).	Esses	valores	também	são	encontra-
dos em outros estudos. Podemos visualizar os dados relativos ao ciclo de 
vida e sexo na tabela 7.3 abaixo.

Tabela 7.3 – Sexo e faixa etária por município

Vitória Vila Velha Cariacica Serra Viana Fundão Guarapari Total 
geral

Feminino 9,38% 8,38% 4,36% 5,70% 1,01% 0,34% 2,51% 31,66%

De 1 a 9 anos 0,17% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,17%

10 a 19 anos 1,17% 0,67% 0,17% 0,50% 0,00% 0,00% 0,34% 2,85%

20 a 59 anos 5,19% 5,19% 3,18% 3,85% 0,67% 0,17% 1,51% 19,77%

Mais de 60 anos 2,85% 2,51% 1,01% 1,34% 0,34% 0,17% 0,67% 8,88%

Masculino 17,92% 16,58% 17,92% 9,55% 2,01% 1,01% 3,35% 68,34%

De 1 a 9 anos 0,34% 0,34% 0,67% 0,34% 0,00% 0,00% 0,34% 2,01%

10 a 19 anos 1,68% 1,84% 2,18% 0,84% 0,00% 0,00% 0,50% 7,04%

20 a 59 anos 13,57% 11,56% 12,73% 7,37% 1,68% 1,01% 2,51% 50,42%

Mais 60 anos 2,35% 2,85% 2,35% 1,01% 0,34% 0,00% 0,00% 8,88%

Total Geral 27,30% 24,96% 22,28% 15,24% 3,02% 1,34% 5,86% 100,00%

Fonte: Elaborado pelos autores.

Em relação à análise de bairros, notamos que o maior volume de aten-
dimentos foi em Jardim Camburi, Jardim da Penha, Praia do Canto, Centro 
(em	Vitória),	na	Praia	da	Costa	(em	Vila	Velha);	em	Nova	Rosa	da	Penha,	
Campo	Grande	(em	Cariacica);	e	Novo	Horizonte	(na	Serra),	que	são	bairros	
muito populosos.

Podemos	visualizar	na	figura	7.1,	a	distribuição	dos	atendimentos	por	
bairros em “pontos quentes” (hot spots). As áreas mais quentes no mapa 
tiveram	mais	observações,	e	os	símbolos	proporcionais	indicam	o	volume	
de cada bairro. Os setorgramas indicam o volume (tamanho) e porcentagem 
do sexo masculino e feminino por município.
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Figura 7.1 – Distribuição espacial dos atendimentos, RMGV, 2105

Fonte:	IBGE,	2010;	IJSN,	2015;	SAMU	(2015).	Elaborado	pelos	autores.
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Na	figura	7.1,	podemos	observar	uma	maior	intensidade	de	atendimentos	
nas áreas centrais e na orla oceânica das cidades de Vitória, Vila Velha e 
no Bairro de Campo Grande em Cariacica, o que mais teve atendimentos. 
Na orla oceânica, podemos destacar Praia da Costa, em Vila Velha, Praia 
do Canto, Jardim da Penha e Jardim Camburi, em Vitória. Essa distribuição 
é	explicada	pelo	grande	volume	de	pessoas	que	moram	nessas	regiões	e	
pelos tipos de agravo mais comuns, que foram os Acidentes de Transporte 
Terrestres	e	as	Quedas,	correspondendo	a	84,25%	de	todos	os	atendimentos,	
como podemos ver na tabela 7.4 abaixo.

Tabela 7.4 – Grupos de Causa Externa por Município

Acidente
transporte

Afogamento Agressão Queda Queimad. Total 
geral

Vitória 13,07% 0 1,68% 11,39% 0,84% 27,30%

Vila velha 12,73% 0,50% 3,18% 8,21% 0 24,96%

Cariacica 9,38% 0 3,35% 8,54% 0,50% 22,28%

Serra 7,71% 0,17% 1,84% 5,03% 0 15,24%

Guarapari 2,85% 0 1,01% 1,84% 0 5,86%

Viana 1,01% 0 0,34% 1,68% 0 3,02%

Fundão 0,50% 0,17% 0,17% 0,34% 0 1,34%

Total geral 47,24% 0,84% 11,56% 37,02% 1,34% 100,00%

Fonte: Elaborado pelos autores.

A centralidade, isto é, a capacidade de atração e de manutenção de 
pessoas pelos serviços e produtos ofertados implica em um maior volume 
de trânsito e pode aumentar o risco de acidentes de transporte terrestre, 
especialmente em áreas centrais e grandes centros de comércio. Por sua vez, 
as quedas ocorrem em áreas com maior proporção de idosos, que, na RMGV, 
concentram-se na orla oceânica e nas áreas centrais de Vitória e Vila Velha. 
Podemos observar que os acidentes de transporte terrestre e as quedas são 
as	principais	causas	de	atendimento	para	todos	os	municípios.	As	agressões	
aparecem como terceira causa em pelo menos em Vila Velha e Cariacica, 
têm	uma	porcentagem	alta,	chegando	a	3%.	Queimaduras	e	afogamentos	são	
os menos recorrentes e não ocorrem em todos os municípios. Os acidentes de 
trânsito	representaram	48%	dos	chamados,	com	280	ocorrências,	e	os	tipos	
de	acidentes	foram	classificados	por:	atropelamento,	queda	de	veículo	em	
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movimento	e	colisão.	O	tipo	colisão	de	veículos	representou	55%	dos	cha-
mados,	seguidos	por	queda	de	veículo	em	movimento	27%	e	atropelamento	
18%.	Dos	597	atendimentos,	222	foram	registrados	por	trauma	do	tipo	queda,	
representando	37%,	dentro	desse	universo,	desses	72%	dos	atendimentos	
foram motivados por queda de altura própria, concentrados em sua maioria 
nos bairros: Centro (Vitória), Jardim Camburi, Praia da Costa (Vila Velha), 
Campo Grande (Cariacica) e Santa Mônica (Guarapari).

Já	as	agressões,	representaram	12%	dos	atendimentos,	em	que	43%	dos	
chamados	foram	acionados	por	lesão	corporal,	31%	por	arma	de	fogo	e	26%	
por arma branca, ocorridos sobretudo em Cariacica e Vila Velha. As quei-
maduras e afogamentos ocorreram com menor intensidade, sendo poucos 
registros em Cariacica, Vitória e Serra para as queimaduras, e Vila Velha, 
Serra e Fundão, para afogamentos.

Dos	atendimentos	realizados	pelo	SAMU	192/ES,	4%	evoluíram	a	óbito	no	
local, sendo que, das 20 mortes registradas, 11 foram por agressão por arma 
de fogo. Os municípios com maior número de chamados com vítimas fatais 
foram Cariacica (7), Vila Velha (06), Serra (5) e Guarapari (2).

Podemos	observar	na	figura	7.2	o	fluxo	de	atendimentos	por	Hospital	na	
RMGV para o ano de 2015.

Em	relação	aos	hospitais	de	atendimentos	(n=394),	46%	tiveram	como	
destino o Hospital São Lucas (desde 2014 denominado de Hospital Estadual 
de Emergência e Urgência – contudo na base de dados é referido como São 
Lucas),	em	Vitória,	27%	para	o	hospital	Dr.	Jayme	dos	Santos	Neves,	24,3%	no	
Hospital Antônio Bezerra de Faria, e os hospitais Evangélico de Vila Velha 
e Santa Casa de Misericórdia de Vitória e Dório Silva em Serra receberam 
menos	de	1%	das	vítimas.

Cada hospital tem uma especialidade e atende determinada área de 
abrangência,	o	que	 faz	com	que	 tenham	fluxos	diferenciados,	 conforme	
demonstrado	na	figura	7.2	na	próxima	página.	Os	dados	foram	mapeados	
com a distribuição de cada bairro para os principais hospitais, sendo que os 
três	que	mais	concentram	casos	têm	áreas	de	abrangência	bem	definidas,	
com o Hospital São Lucas atendendo mais áreas (com enfoque para Sul e 
Oeste), o Hospital Dr. Jayme atendendo a porção norte (Serra e Fundão) e o 
Hospital Antônio Bezerra de Faria a porção Sul-Oeste (Vila Velha, Guarapari, 
Cariacica). Santa Casa e Dório Silva atendendo apenas localmente traumas 
de emergência. As queimaduras são uma exceção que foram todas para o 
mesmo hospital, o Dr Jayme dos Santos Neves.
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Figura 7.2 – Fluxo de atendimentos por Hospital e Bairro, RMGV, 2105

Fonte:	IBGE,	2010;	IJSN,	2015;	SAMU	(2015)	Elaborado	pelos	autores.

Território e planejamento: o que podemos sugerir?

Cada bairro possui uma combinação particular de demandas de atendi-
mentos	por	causas	externas,	com	Quedas,	Acidentes	de	Transporte	Terrestre	
e	Agressões	sendo	as	mais	frequentes	e	Queimaduras	e	Afogamentos	com	
menor	volume.	A	faixa	etária	e	o	sexo	influenciam	essa	distribuição,	de	for-
ma	que	a	estrutura	demográfica	presente	na	cidade	condiciona	parte	dos	
agravos, especialmente para quedas, e a centralidade e estrutura urbana, 
especialmente	de	trânsito,	com	condições	de	desigualdade	e	segregação,	
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especialmente para violência. As causas estruturais desses determinantes 
sociais de saúde podem ser mapeados e devem ser levados em consideração 
para	o	planejamento	e	tomada	de	decisão.

O	fluxo	de	atendimentos	para	os	hospitais	foi	fortemente	influenciado	
pela regionalização dos Hospitais e pelo tipo de agravos. Devido ao caráter 
espacialmente	seletivo	da	implementação	desse	objeto	geográfico,	à	sua	
área	de	abrangência	e	à	população	adscrita,	fica	clara	a	importância	terri-
torial desses hospitais. Contudo, cabe ressaltar que o município de Cariacica, 
embora	participando	da	vida	metropolitana,	tem	fluxos	intensos	e	distantes	
com Hospitais de Vila Velha e Vitória, assim, uma unidade de saúde poderia 
auxiliar no atendimento no próprio município, especialmente devido à gra-
vidade dos atendimentos.

Por	fim,	cabe	ressaltar	que	os	dados	disponíveis	não	permitiram	muitas	
considerações	além	das	que	elaboramos	aqui,	pois	o	grande	número	de	
bairros	e	unidades	de	saúde	sem	informações	não	permitiram	um	escopo	
maior	na	análise.	Contudo,	com	os	dados	disponíveis,	pudemos	identificar	
padrões,	propor	estratégias	e	pensar	o	território.	Outros	estudos	devem	ser	
feitos, mais abrangentes e com uma maior amostragem para se compreender 
melhor essa dinâmica.
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CAPÍTULO 8

O TERRITÓRIO COMO ESTRATÉGIA PARA 
A GESTÃO DE AÇÕES DE SAÚDE NO SUS

Silvia Moreira Trugilho Maristela Dalbello-Araujo
orcid:0000-0002-6248-6056 orcid:0000-0002-9950-3358

N a lógica do Sistema Único de Saúde (SUS), o território tem sido tomado 
como	uma	noção	chave	para	a	organização	e	efetivação	das	ações	e	
serviços de atenção em saúde pública e, dessa forma, a orientação 

espacial assume importância entre os princípios e diretrizes do sistema. O 
presente texto consiste na articulação de ideias relacionadas ao conceito 
de território como espaço de produção e reprodução da vida social e a pers-
pectiva	territorial	no	SUS,	com	vistas	a	refletir	sobre	a	utilização	do	território	
como ferramenta de gestão nas políticas públicas de saúde.

Para Gondim et al. (2008), território vem sendo utilizado para o mapea-
mento de indicadores sanitários e, nesse sentido, converte-se em importante 
ferramenta	de	conhecimento	e	interpretação	de	condições	objetivas	de	vida	
e	saúde	inerentes	às	diferentes	realidades	sociogeográficas.	Também	Campos	
(2011)	concebe	o	território	como	possibilidade	de	identificação	de	caracte-
rísticas	demográficas,	epidemiológicas,	políticas,	 sociais,	culturais	popula-
cionais, além de se constituir como um espaço em permanente construção.

O território como categoria analítica e vetor de elaboração e execução de 
políticas públicas pode estar presente em todo o processo inerente às políticas 
sociais, compreendendo sua formulação, implementação, execução e avalia-
ção.	Pode	guiar	a	execução	das	ações	inerentes	a	essa	política,	tanto	quanto	
o	planejamento	e	a	gestão	dessas	ações,	conforme	aponta	Bueno	(2009).

No	SUS,	a	utilização	do	 território	como	 ferramenta	de	 identificação	
e	mapeamento	de	questões	 sanitárias	 contribui	 para	a	elaboração	de	
iniciativas de intervenção voltadas ao enfrentamento dos problemas que 
afetam a saúde da população. Evidencia-se, assim, a possibilidade do 
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entrelaçamento da política pública de saúde com o conceito de território. 
Ademais, a territorialização aparece como princípio organizativo da atenção 
em	saúde,	 subsidiando	as	ações	e	 serviços,	especialmente	na	esfera	da	
atenção básica.

Para Bernardes e Nunes (2018), o uso de território como conceito ope-
racional permite a organização e a conexão de distintos elementos que se 
fazem presentes no campo da saúde. Isto posto, é importante assinalar que 
a gestão de políticas de saúde na perspectiva territorializada e articulada 
requer, na compreensão de Campos (2011), a análise e consideração das 
necessidades e potencialidades existentes nos territórios, segundo suas 
particularidades e diversidades regionais e locais, sem, porém, negligenciar 
o aspecto macroestrutural da sociedade na produção de territórios.

Com	o	objetivo	de	refletir	sobre	a	utilização	da	noção	de	território	como	
ferramenta de gestão nas políticas públicas de saúde, buscamos, num pri-
meiro momento, discorrer sobre território numa perspectiva crítica marxista, 
abordando-o como espaço de produção e reprodução da vida social, mar-
cado pela dinâmica espacial do capital e, num momento seguinte, situar o 
debate	sobre	território	e	territorialização	no	SUS,	a	fim	de	tecer	reflexões	e	
considerações	a	respeito	da	gestão	de	políticas	públicas	de	saúde	a	partir	do	
território	tomado	como	vetor	de	planejamento,	implementação,	execução	
e	avaliação	de	ações	e	serviços	de	saúde.

Um olhar para o território e sua produção  
na sociedade capitalista

A utilização do território nas políticas públicas requer considerá-lo 
como categoria de análise e, neste aspecto, necessário se faz situá-lo no 
âmbito de uma matriz teórica. Julgamos importante compreendê-lo a partir 
do referencial crítico marxista, uma vez que esse referencial nos permite 
conceber território como espaço dinâmico – atravessado por elementos de 
ordem	econômica,	social,	cultural,	política,	de	relações	de	poder,	inerentes	à	
organização estrutural da sociedade –, onde ocorre a produção e reprodução 
social	da	vida	cotidiana	de	diferentes	 sujeitos	 sociais	que	se	constituem	
cidadãos de direito, conforme abordamos na sequência do texto.

A perspectiva crítica de matriz marxista contribui para a compreensão de 
que a produção de diferentes territórios que assinalam as desigualdades de 
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acesso e usufruto dos bens e serviços produzidos socialmente está intima-
mente relacionada à lógica, à dinâmica e à sociabilidade capitalista, uma 
vez que a dinâmica espacial do capital produz uma divisão de classe sociais 
dentro	de	diferentes	espaços,	revelando	as	contradições	e	as	desigualdades	
de	condições	objetivas	de	vida,	como	bem	aponta	Scherer	(2018).	Destaque	
pode ainda ser dado para a noção de que “[...] o território expressa, ao mesmo 
tempo,	produção	e	reprodução	das	relações	socioeconômicas,	políticas	e	
culturais, presentes na sociedade que ele abriga” (KOGA, 2013, p. 37).

Historicamente, a produção de territórios demarca a separação entre 
pessoas e suas classes sociais, porém o advento e a evolução histórica 
do modo de produção capitalista, a mercantilização da terra (tornada 
propriedade	privada;	 fonte	de	produção	de	 riqueza	e	de	 investimento	
especulativo) e o desenvolvimento das áreas urbanas para satisfazer aos 
interesses e necessidades do capital operaram, e operam, no sentido da 
produção de espaços diferenciados de produção e reprodução social de vida, 
reforçando	a	separação	entre	classe	sociais	e	as	desigualdades	de	condições	
objetivas	de	existência	(HUBERMAN,	1981;	CASTELO	BRANCO,	2006).

A análise de Harvey (1989) nos permite compreender a relação intrínseca 
entre a dinâmica dos territórios e o movimento do capital, que produz e 
altera espaços territoriais com vistas ao atendimento dos seus interesses 
cumulativos. Assim, por meio dos processos de acumulação capitalista, 
espaços territoriais no campo e, especialmente nas cidades, se conformam 
submetidos aos interesses dominantes do capital no seu movimento 
expansionista.

Essa	dinâmica	e	movimento	comportam	intenções	econômicas	seletivas	
relacionadas às classes sociais, que, na concepção de Scherer (2018, p. 257), 
transforma	espaços	geográficos,	tornando	efetiva	a	concentração	de	poder	
político e econômico sob o domínio do capital. Também cria uma divisão 
desigual de acesso e usufruto de bens e serviços da sociedade, na medida 
em que produz espaços de segregação.

Considerando que a vida contemporânea se realiza mormente nas cida-
des em decorrência do processo de desenvolvimento econômico e moder-
nização	das	condições	de	vida,	o	que	contribuiu	para	a	realização	de	fluxos	
migratórios populacionais, constituindo os centros urbanos, realizamos um 
recorte de abordagem a partir dos territórios urbanos, na sociedade capita-
lista brasileira contemporânea.
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A constituição de espaços urbanos no Brasil segue um padrão de 
subordinação do País na divisão internacional do trabalho, resultando em 
dinâmicas de formação socioespacial e divisão sócioterritorial do trabalho, 
subordinadas	 a	 projetos	 externos	 (PEREIRA,	 2010).	 Tal	 subordinação	
comporta	importantes	consequências,	na	medida	em	que	gera	significativas	
desigualdades sociais, considerando, ainda o processo de desenvolvimento 
econômico brasileiro em um padrão de capitalismo periférico e dependente.

A	industrialização,	iniciada	por	volta	da	década	de	1930	e	intensificada	a	
partir dos anos de 1950, centrada na produção de insumos para a indústria, 
favoreceu o crescimento da urbanização em meio a organização da indústria 
nacional com exportação de produtos manufaturados e matérias-primas 
para atendimento aos interesses do grande capital internacional. Como 
efeitos desse processo, podemos citar o crescimento dos centros urbanos, a 
concentração de riqueza e acentuação das desigualdades sociais, a produ-
ção de espaços segregados e de formas precarizadas de vida humana nas 
periferias das grandes cidades. Mancini (2008) aponta a segregação socio-
espacial	como	o	principal	reflexo	da	organização	das	cidades	centrado	no	
modo de produção capitalista industrial.

Para	Ianni	(1991),	os	fluxos	migratórios	populacionais	relacionados	ao	
movimento das forças produtivas durante esse período, no Brasil, resultou 
em	crescentes	diversidades	acompanhadas	de	desigualdades	sociais,	haja	
vista que, em meio ao movimento do capital, “[...] criam-se e recriam-se as 
condições	de	mobilidade	social	horizontal	e	vertical,	simultaneamente	às	
desigualdades e aos antagonismos” (IANNI, 1991, p. 4). Revela-se, portanto, 
um processo produtor de territórios marcados por antagonismos e desigual-
dades estruturais persistentes na realidade da sociedade brasileira.

Kowarick (1979, 2016), analisando a realidade urbana no Brasil, aponta 
que a formação das grandes cidades resultou de um processo de crescimento 
urbano ditado pelos interesses de industrialização, criando uma distribuição 
territorial desigual que revela antagonismos de ocupação social do espaço 
urbano pela população. Essa ocupação desigual expressa uma dinâmica 
espacial urbana de divisão de classes por territórios, na medida em que 
opera na constituição de grandes cidades margeadas por áreas periféricas, 
para onde a população trabalhadora é empurrada para viver em espaços 
marcados	por	exclusões	e	desproteção	social.

A	ocupação	espacial	das	cidades	reflete	os	efeitos	destrutivos	do	processo	
de acumulação do capital. No que se refere às áreas de periferia dos centros 
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urbanos,	o	somatório	das	características	e	mediações	inerentes	ao	capita-
lismo dependente e periférico brasileiro vem sistematicamente produzindo 
territórios vulnerabilizados. São territórios marcados pela precarização das 
condições	de	vida	e	de	trabalho,	ausência	de	políticas	públicas,	criminaliza-
ção	da	pobreza,	violações,	violências	e,	segundo	Scherer,	Dilligenti	e	Araujo	
(2018), submetidos ao poder coercitivo do Estado penal no lugar do Estado 
de proteção social.

No atual contexto, marcado por crise estrutural do capital, seu reordena-
mento produtivo e adoção das ideias neoliberais na condução das políticas 
econômicas	e	sociais,	verifica-se	a	intensificação	do	conjunto	das	expressões	
das desigualdades sociais geradas pelas necessidades capitalistas (NETTO, 
2012).	O	novo	padrão	de	acumulação	capitalista,	mundializado	e	financei-
rizado,	produz	inequidades	de	condições	objetivas	de	vida	nos	diferentes	
territórios organizados segundo classes sociais, compondo a divisão capita-
lista dos espaços territoriais, especialmente os urbanos.

No que toca às classes trabalhadoras, a precarização do trabalho, a 
redução dos níveis de emprego e a regressão das políticas sociais públicas 
de proteção social, resultantes do atual padrão de acumulação capitalis-
ta,	incidem	de	modo	nefasto	sobre	as	condições	de	vida	do	conjunto	dos	
trabalhadores, afetando com maior intensidade os segmentos sociais que 
habitam os territórios vulnerabilizados, marcados pela ausência de prote-
ção social do Estado. Esses, para Scherer (2018, p. 258), “[...] vivenciam com 
maior intensidade os processos de precarização de trabalho e das políticas 
públicas, ampliados em um contexto de acentuação de ideias neoliberais 
[...]”,	em	suas	trajetórias	de	vida.

No espaço urbano, os diferentes territórios se constituem, movimentam-
-se e se transformam a partir de um processo da correlação de forças e de 
disputas de interesses inseridos no processo de reprodução ampliada do 
capital,	cujos	resultados,	segundo	Pereira	(2010)	se	expressam	na	forma	de	
concentração dos meios de produção, aumento das desigualdades e dife-
rença na fruição de bens e serviços, tanto os individuais, como os coletivos.

Mandel	(1985)	afirma	que	quando	o	capital	avançou	na	internacionaliza-
ção da produção e dos mercados aprofundou o desenvolvimento desigual 
entre os países e, no interior dos países, entre classes e grupos sociais. Para 
Iamamoto	(2008),	os	fetichismos	do	grande	capital	financeiro	se	alastram	
para todos os espaços constitutivos de vida social, com um profundo des-
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monte das conquistas civilizatórias dos trabalhadores, impregnando a so-
ciabilidade. Assim, temos claro que, o capital, em seu processo de expansão, 
mundialização e reestruturação produtiva vem produzindo efeitos deletérios 
na	vida	social	de	significativas	parcelas	da	população,	especialmente	para	
os moradores dos territórios vulnerabilizados, privados e expropriados dos 
meios de produção necessários à sua existência.

É,	portanto,	em	meio	às	mediações	acima	e	anteriormente	referenciadas,	
que	o	território	se	apresenta	como	espaço	cotidiano	de	vida	e	de	relações	
sociais dos diversos atores que o ocupam e dele se utilizam. Além disso, se 
conforma como importante vetor de organização, implementação e execu-
ção	de	ações	em	saúde	pública.

O território e a saúde: organização do SUS  
e promoção de saúde

Na concepção de Claval (1999), o território nasce das estratégias de con-
trole necessárias à vida social – uma outra maneira de dizer que ele exprime 
uma soberania. Recentemente, diversas áreas do conhecimento adotaram 
o território como conceito essencial em suas análises (FERNANDES, 2005), 
motivo que ressalta a importância de se tomar o conceito como uma das 
dimensões	das	relações	sociais.	Ou	seja,	muito	além	da	concepção	de	terri-
tório	fixo	de	divisão	geopolítica,	é	fundamental	operá-lo	como	expressão	do	
espaço	dinâmico,	de	ação,	movimento,	relações	(CLAVAL,	1999).	Compreen-
der esses processos é importante para a superação de pré-conceitos contra 
os	sujeitos	que	lutam	por	suas	existências	na	conquista	de	seus	territórios.

Nas palavras de Corrêa (1995), a articulação entre os conceitos de espaço 
e sociedade evidencia que a sociedade só se torna concreta a partir de seu 
espaço e do espaço que ela produz e, por outro lado, o espaço só é inteligí-
vel por meio da sociedade que o produziu. O espaço representa, portanto, 
muito	mais	que	uma	superfície	geográfica,	 tendo	um	perfil	demográfico,	
epidemiológico, administrativo, tecnológico, político e social que o caracte-
riza e se expressa em um território em permanente construção (BISSACOTTI, 
2019).	Assim,	além	das	relações	concretas	de	exclusão	e	segregação	de	uns,	
o	território,	como	espaço	de	vivência,	produz	subjetividades	que	se	moldam	
e conformam esse espaço, que, ao construí-lo, se constroem mutuamente 
(AGUIAR,	2009).	Tal	postura	impõe	que	a	apreensão	das	dinâmicas	locais	
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tome	seriedade	e	valor,	 tanto	para	compreensão	das	relações	que	ali	 se	
presentificam	quanto	para	a	amortização	das	iniquidades,	e	para	o	enten-
dimento	dos	sujeitos	que	ali	habitam.

De tal modo, também no campo da saúde o termo “território” vai muito 
além	do	 “pedaço	de	 terra”	 (GONDIM;	MONKEN,	2009);	expressa	 relações	
de poder e modos de vida, razão pela qual a efetivação e transformação 
da	saúde	requer	planejamento	local,	assim	como	a	associação	entre	poder	
público	e	participação	social.	Faria	(2018)	afirma	que	é	nesse	cenário	que	
se	visualiza	uma	população	específica,	vivendo	em	tempo	e	espaço	deter-
minados,	com	problemas	de	saúde	definidos	e	que	interage	com	distintas	
unidades prestadoras de serviços de saúde. Assim também deve ser operada 
a	noção	de	territorialização	no	âmbito	de	um	Sistema	de	Saúde,	ou	seja,	
como	importante	elemento	para	o	planejamento,	gestão	execução	e	ava-
liação	das	ações	de	saúde.

A criação do Sistema Único de Saúde (SUS), regulamentado pela Lei  
nº 8080/90, funda um marco histórico no desenvolvimento da atenção em 
saúde pública no Brasil. Sua concepção remonta ao Movimento pela Reforma 
Sanitária e teve, na Constituição Federal de 1988, a base legal de sua criação 
quando esta institui a saúde como direito de cidadania a ser garantido por 
meio de política pública de seguridade social, sob a responsabilidade do 
Estado.	A	criação	desse	sistema	contribuiu	para	que	o	acesso	às	ações	e	aos	
serviços de saúde passasse a ser garantido a toda a população brasileira, 
pelo	princípio	da	universalidade	e	não	mais	dependente	de	confirmação	de	
vínculo	empregatício	formal	ou	da	filantropia.

Dentre	os	objetivos	do	SUS,	destaca-se	a	assistência	em	saúde,	por	meio	
de	ações	de	promoção,	proteção	e	recuperação	com	a	realização	integrada	
das	ações	assistenciais	e	das	atividades	preventivas,	firmada	em	princípios	e	
diretrizes como a universalidade do acesso, a integralidade da assistência, 
a participação da comunidade, a descentralização político-administrativa, 
a utilização da epidemiologia para o estabelecimento de prioridades, alo-
cação de recursos e orientação programática e a capacidade de resolução 
de serviços em todos os níveis de assistência, dentre outros.

Com	vistas	a	organizar	a	oferta	de	ações	e	serviços	de	saúde	de	acordo	
com os princípios, diretrizes e dispositivos estabelecidos na Constituição 
Federal e leis subsequentes, o SUS foi organizado como uma rede regionali-
zada e hierarquizada, priorizando-se o acesso da população aos cuidados em 
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saúde pela rede básica, que constitui o primeiro nível de atenção no interior 
do sistema de saúde (PAIM, 2011). Esse nível hierárquico é responsável pelo 
desenvolvimento	de	ações	de	promoção,	proteção,	recuperação,	reabilitação	
e prevenção em saúde.

Tendo em vista que o território se coloca como uma diretriz para a 
organização dos serviços da atenção primária à saúde (APS) do SUS, como 
assinala Faria (2018), necessário se faz compreender a territorialização no 
campo da saúde como conceito operacional – categoria e ferramenta es-
tratégica – para a organização e efetivação da rede de ação e serviços da 
política pública de saúde.

A Portaria n. 2436, de 21 de setembro de 2017, conhecida como Política 
Nacional de Atenção Básica, prescreve que a territorialização e a adstrição 
sejam	orientadoras	do	planejamento,	da	programação	descentralizada	e	do	
desenvolvimento	de	ações	setoriais	e	intersetoriais	com	foco	em	um	territó-
rio	específico,	com	impacto	na	situação,	nos	condicionantes	e	determinantes	
da saúde das pessoas e coletividades que constituem aquele espaço e estão, 
portanto, adstritos a ele. Ainda segundo a citada portaria, considera-se como 
território,	a	unidade	geográfica	única,	de	construção	descentralizada	do	
SUS	na	execução	das	ações	estratégicas	destinadas	à	vigilância,	promoção,	
prevenção,	proteção	e	 recuperação	da	saúde.	A	portaria	 também	define	
que os territórios são destinados a dinamizar a ação em saúde pública, o 
estudo social, econômico, epidemiológico, assistencial, cultural e identitário, 
possibilitando	uma	ampla	visão	de	cada	unidade	geográfica	e	subsidiando	
a atuação na Atenção Básica, de forma que atenda à necessidade da popu-
lação	adscrita	e/ou	das	populações	específicas.	Assim,	as	Redes	de	Atenção	
à Saúde, as RAPS, devem ser organizadas e coordenadas territorialmente. 
Nessa	perspectiva,	a	territorialização	define	o	próprio	desenho	das	redes	e	
as	possibilidades	de	convergência	de	todos	os	fluxos.

Todavia,	a	coexistência	de	diferentes	e	divergentes	concepções	de	territó-
rio no interior do SUS se mostra como nó crítico que necessita ser superado, 
com vistas à organização e à oferta de atenção em saúde conforme demanda 
e dinâmica dos territórios vividos, em permanente construção.

Nesse	sentido,	refletir	sobre	a	concepção	de	território	empregada	pelos	
diferentes atores do Sistema de Saúde permite a elucidação e a superação 
de	equívocos	teóricos,	que	apenas	contribuem	para	a	ineficácia	da	utilização	
dessa	importante	ferramenta	na	sua	capacidade	de	orientar	profissionais	e	
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gestores	na	identificação	das	demandas	de	saúde	e	propostas	de	intervenção.
Embora a noção de território venha sendo utilizada no SUS, muitas vezes 

ele	tem	sido	concebido	por	gestores	e	profissionais	como	espaço	geográfico	
administrativo-operativo do sistema de saúde, rigidamente delimitado, o que 
acarreta a racionalização da produção de saúde nos territórios, culminando 
em	ações	 focalizadas,	 fragmentadas,	não	democratizadas,	 seletivas	e	na	
precarização da política de saúde, como descrito em Tetemann, Trugilho e 
Sogame (2016), Faria (2019) e Preuss (2018).

Bernardes e Nunes (2018) referem que, de maneira geral, a utilização 
de conceitos de território no âmbito do SUS encontra-se ancorada em uma 
concepção	de	espaço	geográfico	tomado	como	político-operativo	e,	princi-
palmente,	administrativo-burocrático.	Faria	(2019),	ao	refletir	a	respeito	da	
territorialização na atenção básica, destaca seu papel como importante pro-
cesso social e político para a efetivação dos princípios do SUS. No entanto, 
processos políticos e ideológicos presentes na territorialização da atenção 
básica	acarretam	dificuldades	em	se	concretizar	o	modelo	de	atenção	ter-
ritorializada na política de saúde.

Na acepção de Faria (2019), a estrutura e o modelo assistencial da 
atenção básica dependem de como são alocados os serviços e organizadas 
territorialmente	suas	ações,	o	que	requer	superar	a	lógica	do	entendimento	
de	território	de	assistência	como	mera	delimitação	geográfica,	numa	pers-
pectiva técnico-administrativa, para dar lugar à adoção de uma concepção 
de territórios segundo critérios de vinculação e pertencimento na relação 
entre	população	e	ações/serviços	de	saúde,	o	que	se	designa	por	territoria-
lização da saúde.

A noção de territorialização possibilita considerar os territórios como 
espaços	dinâmicos,	onde	se	dá	a	produção	da	vida	social,	ou	seja,	como	“[...]	
espaço onde a vida se desenrola e não apenas o meio no qual se encontra 
uma	determinada	população,	[...]”	(BERNARDES;	NUNES,	2018,	p.	50).

Para Faria (2019), a noção de territorialização ganhou força na imple-
mentação dos distritos sanitários, sendo posteriormente incorporada ao 
Programa de Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e ao Programa de Saúde 
da Família (PSF), passando a compor o escopo da Estratégia de Saúde da 
Família (ESF) e Redes de Atenção em Saúde (RAS).

A	Estratégia	de	Saúde	da	Família	(ESF)	tem	se	configurado	como	uma	das	
mais importantes referências e carrega a expectativa de reorganização da 
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Atenção Básica no Brasil. A adscrição dos usuários, inovação desse modelo, 
coloca em evidência o conceito de território. Para Pereira e Barcellos, (2006) 
é possível observar que o entendimento sobre o conceito de território varia 
nos âmbitos federal, estadual e municipal, assim como é diferenciado dentro 
da própria Equipe de Saúde da Família. Para os autores, a possibilidade de 
mudança da realidade local está diretamente relacionada à multiterritoria-
lidade, organizada a partir da intersetorialidade entre secretarias, como é o 
exemplo o Programa Bolsa Família (PBF).

Porém	é	evidente	que	existem	tensões	entre	as	áreas	de	assistência	so-
cial	e	a	saúde.	Santos	et	al.	(2020)	afirmam	que,	mesmo	que	se	considere	os	
avanços do Programa Bolsa Família no enfrentamento da pobreza, sobretudo 
em	situações	de	penúria	material,	além	de	efeitos	no	reconhecimento	social	
e	na	dignidade	de	mulheres	beneficiárias,	suas	pesquisas	com	profissionais	
e usuários constataram limites em aprimorar a dimensão estruturante do 
programa via sua interlocução com o setor saúde. Estigmas e incompre-
ensões	ligados	ao	Bolsa	Família	permeiam	as	relações	entre	beneficiários	
e trabalhadores da atenção primária à saúde que na maioria das vezes se 
reduzem ao acompanhamento de condicionalidades da saúde. Assim, pastas 
que deveriam convergir em benefício das comunidades mais vulneráveis 
acabam por restringir seu potencial de intervenção nos condicionantes da 
vida e da saúde

Também	ressaltam,	Santos	et	al.	 (2020),	que	o	engajamento	do	poder	
municipal	com	a	comunidade	e	outras	instituições	que	abrangem	escalas	
geográficas	diferenciadas	deveria	ser	levado	em	consideração.	Entretanto,	a	
delimitação de áreas e microáreas de atuação, essencial para a implantação 
e avaliação do programa tem sido, em geral, realizada com base apenas 
no quantitativo de população, sem considerar a dinâmica social e política, 
inerente aos territórios, o que de certa forma fragiliza o potencial de trans-
formação	que	se	espera	resultar	desse	arranjo.

Não resta dúvida de que características naturais, sociais e econômicas 
dão	exterioridade	ao	ambiente,	o	que	por	sua	vez	influi	no	processo	saúde-
doença da população. O reconhecimento dessa relação é importante para 
a	 incorporação	de	conceitos	e	práticas	da	geografia	na	área	da	saúde	e	
especialmente na ESF. O território, neste caso, seria mais que um depositório 
de atributos da população, mas também o lugar da responsabilidade e da 
atuação compartilhada.
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Território e gestão das políticas de saúde

A abordagem da gestão de uma política social pública, como a de saúde, 
requer a consideração de diversos elementos que lhe são constitutivos, como 
financiamento,	distribuição	de	responsabilidades	e	competências	entre	os	
gestores, gestão do trabalho, participação e controle social, o que exige 
um	esforço	de	articulação	de	ideias	que	vai	além	dos	objetivos	desse	texto.	
Assim,	embora	nosso	enfoque	se	dirija	à	consideração	da	gestão	de	ações	e	
serviços de saúde na relação com a concepção de territórios, compreende-
mos que esse recorte não descarta e não se dissocia dos demais elementos 
inerentes	ao	debate	da	gestão	de	saúde,	embora	estes	não	estejam	profun-
damente considerados no presente texto.

A promoção da saúde pelo SUS tem no território uma categoria estratégica 
para	identificação	de	características	epidemiológicas,	modos	de	vivenciar	
os processos de saúde-adoecimento, riscos e vulnerabilidades que incidem 
sobre	a	saúde	coletiva	(PREUSS,	2018).	Por	conseguinte,	a	identificação	de	
demandas e riscos relacionados à saúde, por territórios, pode contribuir 
para	planejamento	mais	adequado	de	ações,	programas	e	serviços	a	serem	
ofertados à população, assim como a melhoria da sua qualidade por meio 
de	uma	gestão	articulada	com	os	sujeitos	que	habitam	os	territórios.

A geotecnologia de mapeamento pode ser uma importante ferramenta 
para	auxiliar	 tanto	no	planejamento	e	organização	das	ações	e	 serviços	
quanto na realização da gestão no âmbito de uma política social – como a 
política pública de saúde, materializada por meio do SUS. Seu uso permite 
identificar	a	distribuição	espacial	de	problemas	que	afetam	a	saúde	da	po-
pulação	e,	assim,	fornecer	subsídios	para	o	planejamento	e	implementação	
de estratégias de saúde pública na perspectiva da saúde coletiva.

Não obstante, a gestão de saúde na perspectiva da territorialização, ao se 
valer da ferramenta de mapeamento com a utilização de geotecnologia, não 
pode	se	fundamentar	numa	concepção	de	território	como	espaço	geográfico	
administrativo-operativo,	mas	superar	essa	concepção	pelas	limitações	que	
ela provoca nos processos de promoção de saúde. Embora a capacidade 
de	 localizar	geograficamente	eventos	possa	 se	 traduzir	numa	 leitura	de	
realidade estanque, o mapeamento de eventos que afetam a saúde precisa 
estar associado a uma análise de território que o reconheça como espaço 
de	produção	de	vida,	influenciado	por	fatores	de	ordem	econômica,	cultural,	
política e correlação de forças.
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Na perspectiva de Campos (2011), o mapeamento, na medida em que 
possibilita	evidenciar	situações	que	afetam	a	saúde	da	população	ou	grupos	
populacionais, contribui para diagnósticos que orientem inicialmente o 
desenvolvimento	de	ações	e	a	organização	de	serviços	de	saúde	no	território;	
sendo	que	as	ações	a	serem	formuladas	e	implementadas	como	políticas	
públicas precisam estar fundamentadas na concepção de território como 
espaço dinâmico – na lógica da dinâmica sócioterritorial.

Desta forma, é premente a necessidade de se superar no SUS a tradição 
da utilização do território de forma meramente administrativa, pois, segundo 
Campos	 (2011),	a	 compreensão	das	 relações	que	ocorrem	na	dinâmica	
cotidiana dos territórios é essencial para a organização de respostas por 
parte do Estado, para o enfrentamento dos problemas que afetam a saúde 
da coletividade, e o desenvolvimento de práticas sanitárias correspondentes 
às realidades territoriais a que se destinam.

De	modo	análogo,	Gondim	et	al.	(2008)	afirmam	que	a	demarcação	de	
territórios (medida administrativa) tem seu valor por permitir a compreen-
são	da	dinâmica	da	comunidade,	as	relações	sociais	e	os	aspectos	culturais,	
políticos, econômicos. No entanto, tão importante quanto demarcar áreas 
é	criar	condições	que	permitam	a	realização	da	vigilância	em	saúde	e	a	re-
alização	de	intervenções	nos	problemas	que	afetam	a	saúde	da	população	
no território

A	organização	de	ações	e	serviços	de	saúde	utilizando	como	referência	
o território e o mapeamento com a utilização de geotecnologia permite a 
identificação	de	populações	em	risco.	Essa	 informação	se	mostra	valiosa	
para	que	a	gestão	possa	planejar	ações	de	proteção	social	para	as	pessoas	
que	se	encontram	nessa	condição.	E,	uma	vez	que	as	ações	de	proteção	social	
exigem a adoção de amplas medidas de enfrentamento de iniquidades, 
exigirá da gestão uma abertura para o exercício da intersetorialidade.

É importante frisar que mais de uma política pública lança mão da noção 
de	território	ou	territorialidades	para	a	organização	de	suas	ações,	como	é	o	
caso da Política de Assistência Social, assim como a Política de Saúde, como 
nos mostra Souza (2020). Neste caso, além das estratégias de gestão das 
ações	no	território,	tais	como	a	organização	do	sistema	em	redes	de	atenção,	
é	possível	refletir	sobre	a	urgência	da	adoção	de	políticas	integradas	que	
visem	à	intersetorialidade,	por	meio	de	ações	simultâneas	e	complementares	
de diferentes secretarias e órgãos setoriais para a garantia de acesso aos 
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direitos sociais, como o da saúde. Importante ressaltar que a efetividade da 
promoção	da	saúde,	no	âmbito	do	SUS,	supõe	o	desenvolvimento	de	ações	
integradas entre educação, saúde, habitação, saneamento básico, transporte, 
etc. no território.

Por	meio	da	integração	entre	diversas	políticas	sociais,	é	possível	almejar	
elevar	as	condições	de	vida	existentes	em	uma	dada	localidade	de	maneira	
sustentada e perene como preconizam as políticas públicas. Iniciativas deste 
tipo	podem	ser	observadas,	por	exemplo,	em	alguns	projetos	habitacionais	
e de reurbanização de áreas de periferia, que buscam elevar o padrão de 
vida de uma dada comunidade.

No	entendimento	de	Campos	(2011),	a	eficácia	dos	programas	de	saúde	
pública está intimamente relacionada a uma gestão de territórios que favo-
reça a equidade, a universalidade e a integralidade no atendimento à saúde, 
bem como os direitos territoriais. O que, por extrapolar a esfera da saúde, 
requer a construção de abordagens intersetoriais – no que o território pode 
ajudar,	tanto	analítica,	como	operacionalmente.

A	 gestão	 das	 ações,	 programas	 e	 serviços	 de	 saúde	 existentes	 no	
território, tendo o mapeamento como uma ferramenta de visibilidade de 
demandas	e	riscos	pode	organizar	estratégias	em	conjunto	com	a	população	
construindo coletivamente uma gestão democrática e participativa. Cumpre 
destacar,	no	entanto,	que	a	efetivação	de	uma	gestão	que	seja	participativa,	
compartilhada e democrática exige o entendimento crítico a respeito: da 
formação	histórico-social	do	território;	das	determinações	econômicas	que	
incidem	sobre	ele	e	sua	população;	da	dinâmica	das	relações	sociais	e	dos	
processos sociais que se desenvolvem na sociedade a partir das estruturas 
de	poder,	correlação	de	forças	e	jogos	de	interesses,	afetando	o	território,	
seus	limites	e	fronteiras.	Esse	entendimento	significa	conceber	o	território	
como espaço dinâmico, em constante movimento de produção e reprodução 
da	vida	social,	sujeito	a	determinantes	econômicos	e	políticos	que	incidem	
sobre	as	condições	de	vida	da	sua	população.

Assim, a gestão democrática da promoção de saúde no território demanda 
a elaboração de estratégias gerenciais comprometidas com a efetividade 
das	ações	públicas	estatais	em	favor	do	desenvolvimento	social,	por	meio	
de políticas que favoreçam a integralidade da assistência, a universalidade 
do acesso e a garantia dos direitos.
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Considerações finais

Com	vistas	a	 tecermos	as	últimas	considerações,	 reafirmamos	o	 terri-
tório	como	vetor	privilegiado	para	o	organização	e	efetivação	de	ações,	
programas	e	serviços	de	saúde	no	SUS,	configurando-se	como	importante	
ferramenta	de	planejamento	e	implementação	da	promoção	de	saúde,	com	
equidade, universalidade e integralidade, bem como para a gestão das políti-
cas	públicas	de	saúde,	desenvolvidas	no	âmbito	do	SUS.	Para	tanto,	julgamos	
imprescindível a adoção de uma concepção de território que o reconheça 
como espaço dinâmico, de produção e reprodução da vida social, superando 
a	noção	de	território	como	mero	espaço	geográfico	administrativo-operativo.

A matriz teórica de orientação crítico-marxista contribui neste sentido, 
uma	vez	que	favorece	a	análise	das	condições	objetivas	de	vida	dos	dife-
rentes	sujeitos	e	seus	territórios,	permitindo	apreender	os	efeitos	deletérios	
do sociometabolismo e dinâmica espacial do capital, expressos nas contra-
dições	e	desigualdades	no	acesso	a	bens	e	serviços	da	sociedade	entre	as	
classes sociais e seus territórios ocupados.

No âmbito do SUS, o território (especialmente sua análise social) se mos-
tra importante para a investigação e conhecimento dos determinantes do 
processo	saúde-adoecimento,	assim	como	para	o	planejamento	e	definição	
de	estratégias	de	ações,	subsidiando	a	gestão	democrática	de	políticas	pú-
blicas voltadas à promoção da saúde da coletividade.

A utilização de territórios na concepção de territorialização se mostra 
potencialmente	favorável	à	possibilidade	de	se	efetivar	ações	e	gestão	de	
saúde	compartilhadas	com	os	atores	dos	territórios	e	firmadas	na	interse-
torialidade,	favorecendo	a	superação	de	ações	focalizadas,	segmentadas	e	
precarizadas, com vistas ao desenvolvimento de práticas de promoção de 
saúde em conformidade com as realidades populacionais e territoriais às 
quais se destinam.
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Trata-se de obra muito bem estruturada, com capítulos articu-
lados, densamente problematizados, com riqueza de aporte 
de dados concretos, uso de mapas e de bibliografia diversifi-
cada, pertinente e atual, cuja relevância é muito significativa. 
Chama a atenção o caráter inovador e interdisciplinar da obra, 
sem prejuízo de articulação entre as diferentes reflexões siste-
matizadas por autores de áreas diversas, para compor o livro. 
O eixo central é a análise do território a partir de múltiplas 
abordagens que realizam a sua mediação seja para dar visibi-
lidade às características do atendimento direto à população 
pelo SAMU, seja abordando marcadores como sexo, ciclo 
vital, entre outros, passando pela própria metodologia de 
georreferenciamento utilizada a partir de geotecnologias, até 
os processos de gestão que precisam contemplar o território 
como um determinante fundamental a ser considerado para 
subsidiar os processos de análise, avaliação e planejamento.

Jane Cruz Prates



Este livro retrata o empenho 
coletivo dos membros do Núcleo 
de Pesquisa Interdisciplinar da 
Rede de Urgência e Emergência 
e de pesquisadores convidados 
para apresentar os resultados 
da pesquisa Mapeamento 
dos acidentes de transportes 
terrestres e outras causas externas 
na população assistida pelo 
Serviço de Atendimento Móvel 
de Urgência, financiada pelo 
Programa de Pesquisa para o 
SUS – PPSUS, em parceria com a 
FAPES. A obra se dispõe a olhar 
para a questão do território, entre 
outros aspectos, por meio da 
análise e da produção de mapas. 
Sua composição, ao fazer uma 
análise da distribuição espacial 
dos atendimentos realizado pelo 
SAMU192/ES no ano de 2015, nos 
brinda com conceitos, reflexões e 
dados que podem auxiliar como 
parâmetros teóricos, metodológicos 
e indicadores na implementação 
de ações de planejamento e gestão 
do atendimento em urgência e 
emergência.

Geotecnologias no serviço de 
atendimento móvel de urgência 
no Espírito Santo: mapeamento 
para políticas pública e tomada 

de decisão constitui na síntese 
de um trabalho multidisciplinar, 

centralizado na atenção 
pré-hospitalar de urgência 

e com diversas abordagens 
complementares que possibilitam 

ao leitor um panorama dessa 
política pública e sua importância 

crucial para saúde no Estado. 
Neste livro, damos enfoque ao uso 

de mapas e demais ferramentas 
de geotecnologias como uma 

possibilidade analítica na 
compreensão de questões espaciais 

relacionadas aos diversos eventos 
atendidos pela rede de urgência, 

evidenciando diferentes arranjos no 
território. Essa análise por meio de 
mapas permite que vislumbremos 

políticas públicas territoriais, em 
que a tomada de decisão seja 

orientada pelas especificidades 
locais e regionais permitindo uma 

maior agilidade e equidade nos 
serviços de urgência.

Rafael de Castro Catão




